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DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

Queridos e queridas Estrategistas, 

É com muito orgulho que apresentamos o nosso Curso de Direito Internacional Público totalmente 
reformulado com TEORIA, JURISPRUDÊNCIA e QUESTÕES para TRF da 4ª Região. O Direito 
Internacional é uma matéria única e importantíssima para o entendimento do direito como um todo 
e essencial para o aplicador do direito, especialmente no tocante à relação do Estado brasileiro com 
os demais países. 

O meu objetivo aqui é que você não apenas entenda a matéria, mas também ACERTE TODAS AS 
QUESTÕES DE DIREITO INTERNACIONAL NA PROVA! E que depois, como servidor público do Estado 
brasileiro, tenha a responsabilidade e conhecimento suficientes para prestar serviços essenciais à 
nossa sociedade. 

 

Encontramos questões de Direito Internacional em Concursos do Brasil inteiro, e os editais 
costumam abordar pontos em comum. Vejamos os editais de Magistratura Federal: 

 

Juiz Federal – TRF1 (2015) 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 1. Direito Internacional Público. Conceito. Fontes. Princípios. 2. Atos 
Internacionais. Tratado. Conceito. Validade. Efeitos. Ratificação. Promulgação. Registro e 

publicidade. Vigência contemporânea e diferida. Incorporação ao Direito Interno. Violação. Conflito entre 
tratado e norma de Direito Interno. Extinção. 3. Atos internacionais. Convenção. Acordos. Ajuste. Protocolo. 
4. Personalidade internacional. Estado. Imunidade à jurisdição estatal. Consulados e embaixadas. 5. 
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Personalidade internacional. Organizações internacionais. Conceito. Natureza jurídica. Elementos 
caracterizadores. Espécies. 

6. Personalidade internacional. População. Nacionalidade. Princípios. Normas. Tratados multilaterais. 
Estatuto da igualdade.  7. Personalidade internacional. Estrangeiros. Vistos. Deportação. Expulsão. 
Extradição. Conceito. Fundamento jurídico. Reciprocidade e Controle jurisdicional. Asilo político. Conceito. 
Natureza e disciplina. 8. Personalidade internacional. Pessoa jurídica. Conceito de nacionalidade. Teorias e 
legislação. Empresas binacionais. 9. Proteção Internacional dos Direitos Humanos. Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. Direitos civis, políticos, econômicos e culturais. Mecanismos de implementação. Noções 
gerais. 10. Conflitos internacionais. Meios de solução. Diplomáticos, políticos e jurisdicionais. Cortes 
internacionais. 11. Direito Comunitário. Formas de integração. Mercado Comum do Sul. Características. 
Elementos institucionais. Protocolo de Assunção. Protocolo de Ouro Preto. Protocolo de Olivos. Protocolo 
de Las Leñas. Autoridades centrais. 12. Domínio público internacional. Mar. Águas interiores. Mar territorial. 
Zona contígua. Zona econômica. Plataforma continental. Alto-mar. Rios internacionais. 13. Domínio público 
internacional. Espaço aéreo. Princípios elementares. Normas convencionais. Nacionalidade das aeronaves. 
Espaço extra-atmosférico. 

 

Juiz Federal – TRF2 (2018) 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 1. Direito Internacional Público. Conceito. Fontes. Princípios. 2. Atos 
Internacionais. Tratado. Conceito. Validade. Efeitos. Ratificação. Promulgação. Registro e publicidade. 
Vigência contemporânea e diferida. Incorporação ao Direito Interno. Violação. Conflito entre tratado e 
norma de Direito Interno. Tratados Internacionais frente a Constituição. Extinção. Atos internacionais. 
Convenção. Acordos. Ajuste. Protocolo. 3. Personalidade internacional. Estado. Imunidade à jurisdição 
estatal. Consulados e embaixadas. Personalidade internacional. Organizações internacionais. Conceito. 
Natureza jurídica. Elementos caracterizadores. Espécies. Personalidade internacional. População. 
Nacionalidade. Princípios. Normas. Tratados multilaterais. Estatuto da igualdade. 4. Personalidade 
internacional. Estrangeiros. Vistos. Deportação. Expulsão. Extradição. Conceito. Fundamento jurídico. 
Reciprocidade e Controle jurisdicional. Asilo político. Conceito. Natureza e disciplina. Personalidade 
internacional. Pessoa jurídica. Conceito de nacionalidade. Teorias e legislação. Sociedade estrangeira e 
direito brasileiro. Empresas binacionais. Direito Comunitário. Formas de integração. Mercado Comum do Sul. 
Características. Elementos institucionais. Protocolo de Assunção. Protocolo de Ouro Preto.  Protocolo de 
Olivos. Protocolo de Las Leñas. Autoridades centrais.  5. Proteção Internacional dos Direitos Humanos. 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Direitos civis, políticos, econômicos e culturais. Mecanismos de 
implementação. Noções gerais. Conflitos internacionais. Meios de solução. Diplomáticos, políticos e 
jurisdicionais. Cortes internacionais. Tribunal Penal Internacional. Evolução histórica. Competência. 
Procedimento. Natureza das decisões. Delitos internacionais. 6. Domínio público internacional. Mar. Águas 
interiores. Mar territorial. Zona contígua. Zona econômica. Plataforma continental. Alto-mar. Rios 
internacionais. Domínio público internacional. Espaço aéreo. Princípios elementares. Normas convencionais. 
Nacionalidade das aeronaves. Espaço extra-atmosférico.  
 

Juiz Federal – TRF3 (2018) 

Equipe Materiais Carreiras Jurídicas, Vanessa Brito Arns

Aula 00

TRF 4ª Região (Juiz Federal) Direito Internacional Público e Privado - 2022 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

  

 

 

4 
85 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 1. Direito Internacional Público. Conceito. Fontes. Princípios. 2. Atos 
Internacionais. Tratado. Conceito. Validade. Efeitos. Ratificação. Promulgação. Registro e publicidade. 
Vigência contemporânea e diferida. Incorporação ao Direito Interno. Violação. Conflito entre tratado e 
norma de Direito Interno. Tratados Internacionais frente a Constituição. Extinção. Atos internacionais. 
Convenção. Acordos. Ajuste. Protocolo. 3. Personalidade internacional. Estado. Imunidade à jurisdição 
estatal. Consulados e embaixadas. Personalidade internacional. Organizações internacionais. Conceito. 
Natureza jurídica. Elementos caracterizadores. Espécies. Personalidade internacional. População. 
Nacionalidade. Princípios. Normas. Tratados multilaterais. Estatuto da igualdade. 4. Personalidade 
internacional. Estrangeiros. Vistos. Deportação. Expulsão. Extradição. Conceito. Fundamento jurídico. 
Reciprocidade e Controle jurisdicional. Asilo político. Conceito. Natureza e disciplina. Personalidade 
internacional. Pessoa jurídica. Conceito de nacionalidade. Teorias e legislação. Sociedade estrangeira e 
direito brasileiro. Empresas binacionais. Direito Comunitário. Formas de integração. Mercado Comum do Sul. 
Características. Elementos institucionais. Protocolo de Assunção. Protocolo de Ouro Preto.  Protocolo de 
Olivos. Protocolo de Las Leñas. Autoridades centrais.  5. Proteção Internacional dos Direitos Humanos. 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Direitos civis, políticos, econômicos e culturais. Mecanismos de 
implementação. Noções gerais. Conflitos internacionais. Meios de solução. Diplomáticos, políticos e 
jurisdicionais. Cortes internacionais. Tribunal Penal Internacional. Evolução histórica. 
Competência.Procedimento. Natureza das decisões. Delitos internacionais. 6. Domínio público internacional. 
Mar. Águas interiores. Mar territorial. Zona contígua. Zona econômica. Plataforma continental. Alto-mar. 
Rios internacionais. Domínio público internacional. Espaço aéreo. Princípios elementares. Normas 
convencionais. Nacionalidade das aeronaves. Espaço extra-atmosférico. 

 

Juiz Federal – TRF4 (2016) 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 1. Direito Internacional Público. Conceito. Fontes. Princípios. 2. Atos 
Internacionais. Tratado. Conceito. Validade. Efeitos. Ratificação. Promulgação. Registro e publicidade. 
Vigência contemporânea e diferida. Incorporação ao Direito Interno. Violação. Conflito entre tratado e 
norma de Direito Interno. Tratados Internacionais frente a Constituição. Extinção. Atos internacionais. 
Convenção. Acordos. Ajuste. Protocolo. 3. Personalidade internacional. Estado. Imunidade à jurisdição 
estatal. Consulados e embaixadas. Personalidade internacional. Organizações internacionais. Conceito. 
Natureza jurídica. Elementos caracterizadores. Espécies. Personalidade internacional. População. 
Nacionalidade. Princípios. Normas. Tratados multilaterais. Estatuto da igualdade. 4. Personalidade 
internacional. Estrangeiros. Vistos. Deportação. Expulsão. Extradição. Conceito. Fundamento jurídico. 
Reciprocidade e Controle jurisdicional. Asilo político. Conceito. Natureza e disciplina. Personalidade 
internacional. Pessoa jurídica. Conceito de nacionalidade. Teorias e legislação. Sociedade estrangeira e 
direito brasileiro. Empresas binacionais. Direito Comunitário. Formas de integração. Mercado Comum do Sul. 
Características. Elementos institucionais. Protocolo de Assunção. Protocolo de Ouro Preto.  Protocolo de 
Olivos. Protocolo de Las Leñas. Autoridades centrais.  5. Proteção Internacional dos Direitos Humanos. 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Direitos civis, políticos, econômicos e culturais. Mecanismos de 
implementação. Noções gerais. Conflitos internacionais. Meios de solução. Diplomáticos, políticos e 
jurisdicionais. Cortes internacionais. Tribunal Penal Internacional. Evolução histórica. Competência. 
Procedimento. Natureza das decisões. Delitos internacionais. 6. Domínio público internacional. Mar. Águas 
interiores. Mar territorial. Zona contígua. Zona econômica. Plataforma continental. Alto-mar. Rios 
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internacionais. Domínio público internacional. Espaço aéreo. Princípios elementares. Normas convencionais. 
Nacionalidade das aeronaves. Espaço extra-atmosférico. 

 

Juiz Federal – TRF5 (2017) 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 1. Direito Internacional Público. Conceito. Fontes. Princípios. 2. Atos 
Internacionais. Tratado. Conceito. Validade. Efeitos. Ratificação. Promulgação. Registro e publicidade. 
Vigência contemporânea e diferida. Incorporação ao Direito Interno. Violação. Conflito entre tratado e 
norma de Direito Interno. Tratados Internacionais frente a Constituição. Extinção. Atos internacionais. 
Convenção. Acordos. Ajuste. Protocolo. 3. Personalidade internacional. Estado. Imunidade à jurisdição 
estatal. Consulados e embaixadas. Personalidade internacional. Organizações internacionais. Conceito. 
Natureza jurídica. Elementos caracterizadores. Espécies. Personalidade internacional. População. 
Nacionalidade. Princípios. Normas. Tratados multilaterais. Estatuto da igualdade. 4. Personalidade 
internacional. Estrangeiros. Vistos. Deportação. Expulsão. Extradição. Conceito. Fundamento jurídico. 
Reciprocidade e Controle jurisdicional. Asilo político. Conceito. Natureza e disciplina. Personalidade 
internacional. Pessoa jurídica. Conceito de nacionalidade. Teorias e legislação. Sociedade estrangeira e 
direito brasileiro. Empresas binacionais. Direito Comunitário. Formas de integração. Mercado Comum do Sul. 
Características. Elementos institucionais. Protocolo de Assunção. Protocolo de Ouro Preto.  Protocolo de 
Olivos. Protocolo de Las Leñas. Autoridades centrais.  5. Proteção Internacional dos Direitos Humanos. 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Direitos civis, políticos, econômicos e culturais. Mecanismos de 
implementação. Noções gerais. Conflitos internacionais. Meios de solução. Diplomáticos, políticos e 
jurisdicionais. Cortes internacionais. Tribunal Penal Internacional. Evolução histórica. Competência. 
Procedimento. Natureza das decisões. Delitos internacionais. 6. Domínio público internacional. Mar. Águas 
interiores. Mar territorial. Zona contígua. Zona econômica. Plataforma continental. Alto-mar. Rios 
internacionais. Domínio público internacional. Espaço aéreo. Princípios elementares. Normas convencionais. 
Nacionalidade das aeronaves. Espaço extra-atmosférico. 

 

Observe que os editais são abrangentes e exigem do candidato uma visão ampla do Direito 
Internacional, bem como a sua aplicação!  

Vamos falar um pouco sobre o nosso curso? 

Trata-se de um curso completamente novo e voltado aos concursos públicos. Fizemos um amplo 
estudo percebendo as preferências das principais bancas, os assuntos mais cobrados, as doutrinas 
clássicas e a jurisprudência atualizada. Já na primeira aula vamos abordar diversas modificações 
legislativas e previsões constitucionais, bem como a jurisprudência dos tribunais superiores sobre 
os principais assuntos! Trazemos, também, o que é cobrado nas principais bancas do país e 
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chamamos atenção, durante o curso, para as principais questões e possíveis pegadinhas dos 
examinadores. 

Espero que vocês aproveitem o curso e que cada aula seja um passo a mais rumo à posse. 

Estou torcendo pela sua aprovação! 

METODOLOGIA DO CURSO 

O direito internacional público é a disciplina jurídica que regula as relações entre os Estados, 
Organizações Internacionais e indivíduos dentro da ordem mundial estabelecida. Tais regras 
precisam ser ratificadas pelos Estados para terem validade jurídica interna. Como o Direito 
Internacional é essencial ao seu concurso, organizamos o nosso material da forma mais completa e 
atualizada possível, com questões de diversos níveis, doutrina e jurisprudência atualizadas para que 
nenhuma questão o pegue desprevenido.  

Nossa matéria está presente nos mais diversos concursos e nem sempre é estudada com a devida 
atenção, podendo ser o ponto decisivo na sua aprovação! 

Confira as nossas Frentes de Estudo: 

 

Esta é a nossa proposta!  

Frentes de Estudo

Doutrina Clássica e conceitos modernos

Jurisprudência relevante e atualizada

Legislação seca destacada

Questões comentadas
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Vistos alguns aspectos gerais da matéria, teçamos algumas considerações acerca da metodologia de 
estudo. 

As aulas em .pdf têm por característica essencial a didática. A nossa proposta é reunir a leitura dos 
autores clássicos do Direito Internacional Público, como Francisco Rezek e Celso de Albuquerque 
Mello, e também autores mais recentes, como Valerio de Oliveira Mazzuoli e Marcello Dias Varella. 
Trazemos aqui as informações mais relevantes da doutrina em linguagem acessível e clara para você 
acertar todas as questões de Direito Internacional da sua prova! 

 

 

Como a memória visual é extremamente importante e os estrategistas passam muitas horas 
dedicadas à leitura, utilizaremos resumos, gráficos, figuras e esquemas para melhor visualização 
e entendimento. Não esqueça de procurar também pela coruja do Estratégia, que sempre traz 
informações importantes para a sua prova! 

Com essa estrutura e proposta conferimos a tranquilidade de uma preparação completa, sem 
necessidade de recurso a outros materiais didáticos. 

Não esqueça, também, de que estou aqui para tirar todas as suas dúvidas. Além do nosso fórum de 
dúvidas, estou disponível pelo e-mail profvanessabrito@gmail.com e pelo Instagram 
@vanessa.arns. 

Fique atento, também, às nossas videoaulas, em que traremos os principais pontos da matéria 
com os assuntos que despencam nas provas! 

APRESENTAÇÃO PESSOAL 

Já que passaremos bastante tempo juntos, deixo aqui um pouco sobre mim: meu nome é Vanessa 
Brito Arns, sou graduada em Direito pela Universidade Federal do Paraná e pós-graduada em 
Relações Internacionais pela Universidade de Brasília. Também sou Mestre em Direito (L.L.M.) pela 
Universidade da Califórnia em Los Angeles e Mestre em Ciência Jurídica (JSM) pela Universidade de 
Stanford, onde também lecionei Law and Economics na Faculdade de Economia e Políticas Públicas.  

Aqui no Estratégia sou responsável pelas aulas de Direito Financeiro, Direito Econômico, Direito 
Internacional Público e Direito Internacional Privado. Sou uma professora apaixonada por ensinar 
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e por esclarecer pontos da matéria de forma simples e acessível aos meus alunos.  Por isso mesmo 
deixo os meus contatos para dúvidas e sugestões. 

Será um prazer poder ajudar vocês nessa jornada rumo à aprovação! 

Estou à disposição para dúvidas, comentários e sugestões! 

 

 

E-mail: profvanessabrito@gmail.com 

Instagram: https://www.instagram.com/vanessa.arns 
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DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Na aula de hoje vamos iniciar os estudos da disciplina de Direito Internacional 

Apesar de ser uma aula introdutória, desde o início traremos assuntos pertinentes e abordados em 
provas de concurso. Com autores clássicos e teorias modernas, a aula de hoje será uma preparação 
para provas objetivas e discursivas em Direito Internacional. Mais do que a simples leitura de um 
resumo ou da lei seca, o nosso curso apresenta uma visão completa do direito internacional, desde 
os seus detalhes técnicos até o aprofundamento doutrinário e jurisprudencial.  

Vejamos o tópico específico do edital que será abordado em aula: 

Introdução ao Direito Internacional. Direito Internacional Público. Conceito. Fontes. 
Princípios. Atos Internacionais. Tratado. Conceito. Validade. Efeitos. Ratificação. 
Promulgação. Registro e publicidade. 

Estou à disposição se surgirem dúvidas! Boa aula! 

 

O que cai mais nas provas do meu concurso?  
 
Na aula de hoje veremos uma breve introdução de aspectos da matéria como conceito, 
fontes e princípios. No entanto, pela baixa incidência em provas, sugiro foco específico 
em TRATADOS INTERNACIONAIS, em especial na Convenção de Viena de 1969, que 
costuma cair muito nas provas de Carreiras Jurídicas.  
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DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO.  

1 – CONCEITO 

Desde o início das navegações, na chamada era das descobertas, a humanidade tem um histórico de 
contínuo movimento e mudança. A possibilidade de vários agrupamentos humanos por diferentes 
regiões e comunidade, bem como a possibilidade de viajar e estabelecer relações comerciais com 
diferentes povos através dos tempos estabeleceu uma coexistência entre diferentes povos. 

Com isso, o Direito vai deixando de regular questões exclusivamente internas para também 
disciplinar atividades que transcendem os limites físicos dos Estados, criando um conjunto de 
normas próprias para lidar com diferentes comunidades ao redor do globo. 

Segundo Mazzuoli,  

Esse sistema de normas jurídicas (dinâmico por excelência) que visa 

disciplinar e regulamentar as atividades exteriores da sociedade dos 
Estados (e também, atualmente, das organizações interestatais e dos 
próprios indivíduos) é o que se chama de Direito Internacional Público 

ou Direito das Gentes. 

 

Para o autor, o Direito Internacional Público  

(...) disciplina e rege prioritariamente a sociedade internacional, 
formada por Estados e organizações internacionais interestatais, com 

reflexos voltados também para a atuação dos indivíduos no plano 
internacional. 

É importante relembrar a obra do grande mestre do Direito Internacional Público, Professor 
Fernando Rezek, que nos lembra que “no plano interno, a autoridade superior e o braço forte 
do Estado garantem a vigência da ordem jurídica, subordinando compulsoriamente as 
proposições minoritárias à vontade da maioria, e fazendo valer, para todos, tanto o acervo 
legislativo quanto as situações e atos jurídicos que, mesmo no âmbito privado, se produzem na 
sua conformidade. No plano internacional não existe autoridade superior nem milícia 
permanente. “ 
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“Os Estados se organizam horizontalmente, e dispõem-se a proceder de acordo com 
normas jurídicas na exata medida em que estas tenham constituído objeto de seu 
consentimento. A criação das normas é, assim, obra direta de seus destinatários.” 

 

Enquanto no direito interno temos normas hierarquizadas como uma pirâmide (de Kelsen, no 
caso do direito interacional público, partimos da não intervenção nos assuntos domésticos de 
outro Estado. Encontramos, no Direito Interno, uma lógica de subordinação entre o Estado e os 
indivíduos, enquanto no Direito Internacional a palavra de ordem é a coordenação entre 
soberanias.  

Vamos listar as principais características do Direito Internacional? 
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a) Cooperação - inexistência
de subordinação

b) Horizontalidade - normas 
sem hierarquia entre si, sem 

norma fundamental.

c) Voluntariedade - inexistência 
de atos jurídicos unilaterais 

obrigatórios, conservando-se a 
soberania.
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1. Sujeitos e Atores de Direito Internacional Público 

Segundo a a teoria clássica (positivista e restritiva), baseado na chamada corrente estatal,  somente 
os Estados podem ser sujeitos do Direito Internacional, de modo que apenas eles são capazes de 
contrair direitos e obrigações estabelecidos pela ordem jurídica internacional. 

Hoje em dia, no entanto, temos a noção de que os sujeitos de direito internacional são os Estados 
e as Organizações Internacionais.  Para Varella,  

 

Sujeitos de direito são aqueles capazes de ser titulares de direitos e obrigações. No direito 
internacional, ainda centrado no Estado, apenas os Estados e Organizações 
Internacionais (formadas por Estados) têm essa capacidade.  (Grifos Nossos) 

No entanto, é perceptível a atribuição de alguns direitos a indivíduos, como a capacidade 
postulatória em tribunais internacionais para a proteção de direitos humanos; a empresas, em 
órgãos internacionais de solução de controvérsias sobre investimentos; ou a organizações não 
governamentais, em diferentes instâncias. A teoria diverge sobre a natureza jurídica dessa 
participação. Alguns autores defendem que se trata de um direito atribuído pelos Estados e que, 
portanto, haveria novos titulares de direito. Outros consideram que se trata de um direito do Estado, 
exercido na prática por terceiros e, portanto, o Estado continuaria sendo o único titular. 
 

 

 

É importante destacar que apesar da possível postulação em tribunais internacionais por indivíduos, 
APENAS ESTADOS E ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS PODEM ASSINAR TRATADOS 
INTERNACIONAIS. 

 

 

2. Teorias de Direito Internacional Público 

De acordo com Rezel, para os autores dualistas — dentre os quais se destacaram no século passado 

Carl Heinrich Triepel, na Alemanha, e Dionisio Anzilotti, na Itália —, o direito internacional e o direito 
interno de cada Estado são sistemas rigorosamente independentes e distintos, de tal modo que a 

Equipe Materiais Carreiras Jurídicas, Vanessa Brito Arns

Aula 00

TRF 4ª Região (Juiz Federal) Direito Internacional Público e Privado - 2022 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

  

 

 

13 
85 

 

validade jurídica de uma norma interna não se condiciona à sua sintonia com a ordem 
internacional.  

Para os adeptos da corrente dualista, o Direito interno de cada Estado e o Direito Internacional são 
dois sistemas independentes e distintos, ou seja, constituem círculos que não se interceptam 
(meramente contíguos), embora sejam igualmente válidos.  

De acordo com Mazzuoli,  

As fontes e normas do Direito Internacional (notadamente os tratados) 

não têm, para os dualistas, qualquer influência sobre questões 
relativas ao âmbito do Direito interno e vice-versa, de sorte que entre 
ambos os ordenamentos jamais poderia haver conflitos. Segundo essa 

construção, sendo o Direito Internacional e o Direito interno dois 
sistemas de normas diferentes, independentes um do outro, que não se 

tocam por nenhum meio, impossível seria a existência de qualquer 

antinomia entre eles.  

 

Isso significa que os dualistas acreditam que quando um Estado assume um compromisso exterior, 
o está aceitando tão somente como fonte do Direito Internacional, sem qualquer impacto ou 
repercussão no seu cenário normativo interno. Para que isto ocorra, ou seja, para que um 
compromisso internacionalmente assumido passe a ter valor jurídico no âmbito do Direito interno, 

é necessário que o Direito Internacional seja “transformado” em norma interna, o que se dá pelo 
processo conhecido como adoção ou transformação. Assim, o primado normativo, para os 
dualistas, é da lei interna de cada Estado, e, não, do Direito Internacional. 

Os autores monistas , para Rezek, dividiram-se em duas correntes: 

1. Uma sustenta a unicidade da ordem jurídica sob o primado do direito internacional, a que 
se ajustariam todas as ordens internas.  

2. Outra apregoa o primado do direito nacional de cada Estado soberano, sob cuja ótica a 
adoção dos preceitos do direito internacional aparece como uma faculdade discricionária.  

O monismo internacionalista teve em Hans Kelsen seu expoente maior, enquanto a vertente 
nacionalista encontrou adeptos avulsos na França e na Alemanha, além de haver transparecido com 
bastante nitidez, entre os anos vinte e os anos oitenta, na obra dos autores soviéticos. 
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2 – FONTES 

De acordo com o art. 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça (CIJ), de 1920, são fontes do 
Direito Internacional: as convenções internacionais, os costumes internacionais e os princípios 
gerais do Direito. Temos que a doutrina e a jurisprudência são meios auxiliares, não constituindo 
fontes em sentido técnico. 

Vejamos o art. 38 do Estatuto da CIJ: 

 “1. A Corte, cuja função seja decidir conforme o direito internacional as controvérsias 
que sejam submetidas, deverão aplicar:  

2. As convenções internacionais, sejam gerais ou particulares, que estabeleçam regras 
expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes;  

3. O costume internacional como prova de uma prática geralmente aceita como direito;  

4. Os princípios gerais do direito reconhecidos pelas nações civilizadas;  

5. As decisões judiciais e as doutrinas dos publicitários de maior competência das 

diversas nações, como meio auxiliar (…) 

 6. A presente disposição não restringe a faculdade da Corte para decidir um litígio ex 

aequo et bono, se convier às partes”. 

 

Trata-se  de um rol exemplificativo. Além disso, não há hierarquia entre as fontes, ou seja, o art. 38 
não traz uma ordem sucessória ou hierárquica. Dessa forma, um costume internacional pode 
derrogar tratado, bem como tratado pode derrogar um costume. 

 

Temos, ainda, as chamadas "novas fontes do Direito Internacional Público", como inovações no 
âmbito do direito das gentes:  

Analogia e equidade: Analogia é a aplicação a determinada situação de fato de uma norma jurídica 
feita para ser aplicada a um caso semelhante; já a equidade é utilizada em casos em que a norma 
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não existe. Segundo o art. 38, § 2º, do Estatuto da CIJ – a aplicação da equidade (ex aequo et bono) 
pela CIJ depende de anuência expressa dos Estados envolvidos em um litígio. 

 

Atos unilaterais dos Estados: consistem em manifestação de vontade unilateral e inequívoca, 
formulada com a intenção de produzir efeitos jurídicos, para conhecimento dos demais integrantes 
da sociedade internacional. 

Decisões das organizações internacionais (OI): atos emanados por organizações de acordo com a  
condição de sujeitos de direito internacional. 

 

2 – PRINCÍPIOS 

Os princípios gerais mais importantes de direito internacional que dão organicidade e lógica ao 
sistema jurídico são, de acordo com Varella: 

 

a) igualdade soberana; 

b) autonomia, não ingerência nos assuntos internos dos outros Estados; 

c) interdição do recurso à força e solução pacífica de controvérsias; 

d) respeito aos direitos humanos; 

e) cooperação internacional. 

 

O princípio da igualdade soberana (ou soberania) significa que todos os Estados são iguais perante 
o direito internacional.  Um exemplo dessa igualdade acontece na Assembleia Geral da ONU, em 
que cada um dos países membros têm direito a voto, independente do número de habitantes, de 
seu território ou mesmo de sua riqueza interna. O mesmo acontece com os tratados internacionais: 
cada país normalmente têm direito a uma assinatura ou um voto por questão discutida. 

 

O princípio da autonomia significa que o Estado pode determinar e regular seus assuntos internos 
como bem entender.  Está ligado ao princípio da não ingerência nos assuntos internos dos outros 
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Estados, que determina a não interferência nos demais Estados. Enquanto o primeiro princípio tem 
como referencial o próprio Estado, o segundo tem como referencial os outros Estados. Segundo 
Varella,  

“ a não ingerência não significa ausência de influência política e econômica, pois os 
Estados são interdependentes em diferentes níveis: econômico, cultural, político, social, 
uma característica que apenas se aprofunda com o processo de globalização. Esses 
princípios garantem ao Estado a liberdade de escolha de seu próprio destino.” 

Os princípios da interdição do recurso à força e da solução pacífica de controvérsias, intimamente 
relacionados, significam que os sujeitos de direito internacional devem procurar resolver suas 
diferenças pelos instrumentos pacíficos existentes, como a própria diplomacia.  

 

O uso da força apenas pode ser  empregado licitamente em casos de legítima defesa ou 
de segurança coletiva, conforme previsto na própria Carta da Organização das Nações 
Unidas (ONU).  

 

O princípio do respeito aos direitos humanos significa que todos os Estados devem buscar a 
proteção dos direitos humanos, bem como observar as chamadas normas jus cogens da Declaração 
Universal de Direitos Humanos. 

Os art.º 53º e 64º da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados definem que as normas jus 
cogens são as normas imperativas de Direito Internacional geral, consideradas como tais pela 
comunidade internacional dos Estados em seu conjunto, e às quais nenhuma derrogação é 
possível:  

A norma do jus cogens é aquela norma imperativa de Direito Internacional geral, aceita e 
reconhecida pela sociedade internacional em sua totalidade, como uma norma cuja 
derrogação é proibida e só pode sofrer modificação por meio de outra norma da mesma 
natureza. 
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Um exemplo reconhecido de "jus cogens" é a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos da ONU de 1948, que apesar de não ser uma norma formalmente cogente, já 
que não é um tratado, possui obrigatoriedade material, uma vez que foi votada na 
assembleia geral das nações unidas. 

 

O princípio da cooperação internacional significa que os Estados devem cooperar entre si, buscando 
objetivos comuns. Justifica a ação em harmonia de forma a evitar conflitos e a buscar soluções 
compartilhadas . 
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• Significa que todos os Estados são iguais perante o direito 
internacional (ex. um voto por estado na Assembleia Geral da 
ONU, Estados são iguais entre si na assinatura de um tratado, 
independente de tamanho do território, população, etc.)

Igualdade Soberana

• O princípio da autonomia significa que o Estado pode 
determinar e regular seus assuntos internos como bem 
entender.  Está ligado ao princípio da não ingerência nos 
assuntos internos dos outros Estados, que determina a não 
interferência nos demais Estados.

Autonomia, não ingerência em assuntos 
internos

• Os princípios da interdição do recurso à força e da solução 
pacífica de controvérsias, intimamente relacionados, 
significam que os sujeitos de direito internacional devem 
procurar resolver suas diferenças pelos instrumentos 
pacíficos existentes, como a própria diplomacia. 

Solução Pacífica de Controvérsias

• Significa que todos os Estados devem buscar a proteção dos 
direitos humanos, bem como observar as chamadas normas jus 
cogens da Declaração Universal de Direitos Humanos.

Respeito aos Direitos Humanos

• O princípio da cooperação internacional significa que os 
Estados devem cooperar entre si, buscando objetivos comuns. 
Justifica a ação em harmonia de forma a evitar conflitos e a 
buscar soluções compartilhadas .

Cooperação Internacional
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ATOS INTERNACIONAIS 

1 – TRATADOS. CONCEITO. VALIDADE.  

Os tratados internacionais são, incontestavelmente, a principal e mais concreta fonte do Direito 
Internacional Público.  Eles trazem  segurança e estabilidade  às  relações internacionais e 
representam a vontade livre e conjugada dos Estados e das organizações internacionais, sem a 
qual não subsistiriam.  

Conforme Mazzuoli,  

"além de serem elaborados com a participação direta dos Estados, de forma democrática, 
os tratados internacionais trazem consigo a especial força normativa de regularem 
matérias das mais variadas e das mais importantes. Além disso, os tratados 
internacionais dão maior segurança aos Estados no que respeita à existência e 
interpretação da norma jurídica internacional; ou seja, são a fonte do Direito 
Internacional mais direta, clara e fácil de comprovar.  

 

Como fontes do Direito Internacional geral merecem destaque os tratados multilaterais, concluídos 
por grande número de Estados para  

1. Declarar o seu entendimento sobre determinado Direito vigente,  
2. Regulamentar para o futuro e de maneira nova sua conduta, ou ainda  
3. Criar uma organização internacional. 

 

Os tratados internacionais são superiores às leis internas: eles 
revogam as normas domésticas anteriores que lhes sejam contrárias e 

devem ser observados pelas que lhes sobrevenham. Todas as leis 

posteriores – diz claramente Accioly – não devem estar em contradição 
com as regras ou princípios estabelecidos pelos tratados; e, 

finalmente, qualquer lei interna que com eles se relacionem deve ser 

interpretada, tanto quanto possível, de acordo com o direito 
convencional anterior. 

 

Ao estudo da teoria dos tratados dá-se o nome de Direito dos Tratados, 
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que regula:  

a) a forma como negociam os Estados ou as organizações internacionais;  

b) quais os órgãos encarregados de tal negociação;  

c) como se adota o texto convencional;  

d) qual a forma de assegurar a autenticidade do texto;  

e) como os contratantes expressam seu consentimento em obrigar-se pelo acordo; f) como 
se dá a entrada em vigor (ou aplicação provisória) de um tratado;  

g) como se incorpora ao direito local o tratado;  

h) quais os vícios capazes de anular o consentimento ou nulificar um tratado;  

i) quais os efeitos que o compromisso produz sobre as partes ou sobre terceiros; e  

j) como se extinguem os atos internacionais. 

 

A Convenção de Viena sobre direito dos tratados, assinada em 1969, internacionalmente em vigor 
desde 1980, é uma das mais importantes normas do direito internacional em que as regras 
costumeiras sobre tratados foram reunidas em um tratado.  

De acordo com Accioly, essa é uma evidência adicional da primazia do costume como fonte do 
direito internacional: as codificações bem-sucedidas normalmente o são, por refletirem 
adequadamente o que já era aceito como expressão da juridicidade, no plano internacional. A 
codificação exprimiria o que consuetudinariamente já era considerado legalmente válido. 

Segundo as definições da Convenção de Viena de 1969:  

  

 

1. Para os fins da presente Convenção:  
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a)“tratado” significa um acordo internacional concluído por escrito entre Estados e 
regido pelo Direito Internacional, quer conste de um instrumento único, quer de dois 
ou mais instrumentos conexos, qualquer que seja sua denominação específica; 

 

b)“ratificação”, “aceitação”, “aprovação” e “adesão” significam, conforme o 
caso, o ato internacional assim denominado pelo qual um Estado estabelece no plano 
internacional o seu consentimento em obrigar-se por um tratado;  

 

c)“plenos poderes” significa um documento expedido pela autoridade competente de 
um Estado e pelo qual são designadas uma ou várias pessoas para representar o Estado 
na negociação, adoção ou autenticação do texto de um tratado, para manifestar o 
consentimento do Estado em obrigar-se por um tratado ou para praticar qualquer outro 
ato relativo a um tratado;  

 

d)“reserva” significa uma declaração unilateral, qualquer que seja a sua redação ou 
denominação, feita por um Estado ao assinar, ratificar, aceitar ou aprovar um tratado, ou 
a ele aderir, com o objetivo de excluir ou modificar o efeito jurídico de certas disposições 
do tratado em sua aplicação a esse Estado;  

 

e)“Estado negociador” significa um Estado que participou na elaboração e na adoção 
do texto do tratado; 

 

f)“Estado contratante” significa um Estado que consentiu em se obrigar pelo tratado, 
tenha ou não o tratado entrado em vigor;  

 

g)“parte” significa um Estado que consentiu em se obrigar pelo tratado e em relação 
ao qual este esteja em vigor;  
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h)“terceiro Estado” significa um Estado que não é parte no tratado;  

 

i)“organização internacional” significa uma organização intergovernamental.  

 

2. As disposições do parágrafo 1 relativas às expressões empregadas na presente 
Convenção não prejudicam o emprego dessas expressões, nem os significados que lhes 
possam ser dados na legislação interna de qualquer Estado. 

 

É importante destacar que a Convenções de Viena sobre direito dos tratados de 1986 estipulou 
claramente que os tratados não precisam ser somente entre Estados, mas podem ser também entre 
Estados e Organizações Internacionais. 

3. Condição de Validade de um Tratado. 

Para que um tratado seja considerado válido, é necessário que as partes (estados ou organizações 
internacionais): 

a) Tenham capacidade para tal  
b) que os agentes estejam habilitados 
c) que haja consentimento mútuo  
d) e que o objeto do tratado seja lícito e possível  

 

Conforme destacamos sobre a  Convenção de Viena sobre direito dos tratados que está em destaque 
na sessão "Jurisprudência" da aula de hoje, veremos que ela,  em seu artigo 26, prevê que “todo 
tratado em vigor obriga as partes e deve ser cumprido de boa-fé”.  

O  artigo 27, aduz que “uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno, para 
justificar o inadimplemento de um tratado”, sem prejuízo do disposto no artigo 46. 

 A primazia do direito internacional, punha-se como construção jurisprudencial (em 1928), se 
estipula como direito internacional positivo, na Convenção de Viena sobre direito dos tratados 
(1969). Nesta se exclui a possibilidade de qualquer estado se eximir de cumprir obrigação 
internacional, alegando disposições de seu direito interno. 

Veremos cada um dos Requisitos de Validade dos Tratados: 
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a) Capacidade das Partes Contratantes 

 

A Convenção de Viena sobre direito dos tratados, de 1969 estipula de forma bastante direta em seu 
art. 6º que  “todo estado tem capacidade para concluir tratados”. 

 

b) Habilitação dos Agentes 

Segundo Accioly, os representantes de um estado, para a adoção ou autenticação do texto de um 
tratado, ou para expressar o consentimento do estado em obrigar-se a suas disposições demonstram 
a sua capacidade mediante a apresentação dos plenos poderes. O artigo 7 º da Convenção de 1969, 
espelhando tendência no sentido de simplificar as formalidades na matéria, diz que os plenos 
poderes podem ser dispensados em certas circunstâncias. 

Hoje em dia, a apresentação de plenos poderes é dispensada no caso dos chefes de estado ou de 
governo e dos ministros das relações exteriores. 

A carta de plenos poderes deverá ser firmada pelo chefe de estado ou pelo ministro das relações 
exteriores. 
 

c) Consentimento Mútuo  

Vimos que um tratado é um acordo de vontades entre os Estados e que a adoção de seu texto final  
efetua-se pelo consentimento de todos os estados que participam na sua elaboração.  

 

A Convenção de Viena sobre direito dos tratados, de 1969, estipula em seu art. 11 que “o 
consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado pode manifestar-se pela assinatura, 
troca dos instrumentos constitutivos do tratado, ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, ou por 
quaisquer outros meios, se assim acordado."  

Nos artigos subsequentes, as seguintes modalidades de manifestação do consentimento: art. 12, “o 
consentimento de um estado em obrigar-se por um tratado manifesta-se pela assinatura do 
representante desse estado”, com as respectivas hipóteses; art. 13, “o consentimento dos estados 
em se obrigarem por um tratado, constituído por instrumentos trocados entre eles, manifesta-se por 
essa troca”, com as respectiva hipóteses. 
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Traz o art. 14, “ratificação”; art. 15, “adesão”; e a caracterização temporal, especificada no art. 16, 
“a não ser que o tratado disponha diversamente, os instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão estabelecem o consentimento de um estado em obrigar-se por um tratado”;  

O art. 17, adiciona que “o consentimento de um estado em obrigar-se por parte de um tratado só 
produz efeito se o tratado o permitir ou se outros estados contratantes nisso acordarem”, sem 
prejuízo dos artigos 19 a 23, que regulam “reservas” a tratado; e o art. 18, por sua vez, estipula as 
hipóteses em que “um estado é obrigado a abster-se da prática de atos que frustrariam o objeto e a 
finalidade de um tratado”. 

De acordo com Accioly, os princípios de direito civil relativos aos vícios de consentimento não podem 
ter a mesma aplicação em direito internacional, visto existir em natureza e funcionamento diversos 
no ordenamento internacional bem como interesse superior da comunidade internacional de que 
os tratados sejam respeitados como expressão não somente de pacto entre partes, mas também de 
lei, no contexto internacional. 

A Convenção de Viena de 1969, seguindo a orientação da CDI, ocupa-se dos vícios (erro, dolo, 
coação etc.) como motivos de nulidade. No caso de coação exercida contra representante de um 
estado, a Convenção de Viena estabelece, em seu artigo 51, que o tratado “não produz efeito 
jurídico” 

Na prática, em tal hipótese, o estado que este representa pode deixar de ratificar o tratado ou 
contestar a sua validade. 
 

 

d) Objeto seja lícito e possível 

 

A formação do vínculo legal pressupõe a licitude e a possibilidade do objeto do consenso de 
vontades. Em direito internacional, como no direito interno, só se deve visar coisa materialmente 
possível e permitida pelo direito e pela moral. 

Na prática, as hipóteses, quer de ilegalidade, quer de impossibilidade, são raras. Accioly traz o 
exemplo histórico e notório de objeto não lícito foi o tratado de Munique de 1938, por meio do qual 
se fez a partilha da então Tchecoslováquia, sem sequer ter contado com a assinatura e participação 
do principal interessado e objeto da deliberação.  

Dentre questionamentos no tocante à possibilidade, cumpre indagar até que ponto se reveste de 
qualquer efetividade a pretensão de tratado da Lua e dos corpos celestes, por meio do qual são estes 
declarados patrimônio comum da humanidade: entende-se o propósito norteador da adoção do 
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dispositivo – porquanto a preocupação era no sentido de evitar a militarização do espaço –, mas 
carece de qualquer conteúdo efetivo. 
 

4. Efeitos dos tratados 

Os tratados, em princípio, produzem efeitos entre as partes contratantes; sendo-lhes de 
cumprimento obrigatório, desde que tenham entrado em vigor. O artigo 34 das Convenções de 
Viena consigna essa regra ao estipular que “tratado não cria nem obrigações nem direitos para um 
terceiro estado sem o seu consentimento”. 

A Corte Internacional de Justiça já afirmou, inclusive, que “um tratado só faz lei entre os estados 
que nele são parte”. Esse princípio, para Accioly, decorre, diretamente, da soberania dos estados e 
da autonomia da vontade, aplica-se a todos os sujeitos dotados de personalidade internacional; 
portanto, igualmente às organizações internacionais, com as especificidades apontadas. 

Os artigos 34 a 38 da Convenção de Viena de 1969, destacadas na aulas de hoje,  regulam questões 
relativas a tratados e terceiros estados, cuja regra geral, conforme o art. 34, é a ausência de efeitos 
em relação a terceiros –“um tratado não cria obrigações nem direitos para um terceiro estado, sem 
o seu consentimento” –, mas, a seguir, são especificadas as hipóteses de tais efeitos: 

Encontramos no art. 35, “uma obrigação nasce para um terceiro estado de uma disposição de um 
tratado se as partes no tratado tiverem a intenção de criar a obrigação por meio dessa disposição e 
o terceiro estado aceitar expressamente, por escrito, essa obrigação”; art. 36, “um direito nasce para 
um terceiro estado de uma disposição de um tratado se as partes no tratado tiverem a intenção de 
conferir, por meio dessa disposição, esse direito quer a um terceiro estado, quer a um grupo de 
estados a que pertença, quer a todos os estados, e o terceiro estado nisso consentir”, em que se 
presume o consentimento do estado até indicação em contrário, a menos que o tratado disponha 
diversamente; art. 37, “qualquer obrigação que tiver nascido para um terceiro estado (...) só poderá 
ser revogada com o consentimento das partes no tratado e do terceiro estado, salvo se ficar 
estabelecido que elas haviam acordado diversamente”. 

 O art. 38, por sua vez, prevê: “nada nos artigos 34 a 37 impede que uma regra prevista em um 
tratado se torne obrigatória para terceiros estados, como regra consuetudinária de direito 
internacional, reconhecida como tal”. Assim, normas de direito internacional geral prevalecem 
mesmo diante da ocorrência de estipulação diversa em acordo. 

Um tratado não pode ser fonte nem de direitos nem de obrigações para terceiros. Isso não impede, 
porém, que lhes possa acarretar consequências, como observa Accioly: 

 1.  Se nocivas, o estado lesado tem o direito de protestar e de procurar assegurar os seus 
direitos, bem como o de pedir reparações; se, entretanto, o tratado não viola direitos de 
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estado não contratante e é apenas prejudicial a seus interesses, ou lhe causa dano legal, 
ou antes damnum sine injuria, o estado lesado poderá reclamar diplomaticamente contra 
o fato, mas contra o mesmo não terá recurso jurídico; 
 
2.  caso sejam as consequências favoráveis para estados que do tratado não participem, 
ou que os contratantes, por manifestação de vontade expressa, concedam direito ou 
privilégio a terceiros. A bem dizer, essa é a única hipótese de exceção ao princípio de que 
o tratado só produz efeitos entre as partes contratantes. 

 

 

LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA DESTACADAS 

 

Apesar de já termos destacado a Legislação e a Jurisprudência ao longo da nossa explicação, a letra 
da lei e os recentes entendimentos jurisprudenciais caem com frequência em provas de concurso.  

Recomendo que você releia o presente Capítulo nas suas revisões, bem como antes de resolver os 
exercícios propostos.  

Destacamos, portanto, o que você não pode deixar de grifar nos seus estudos da presente aula, cuja 
leitura da Convenção de Viena é FUNDAMENTAL. Segue: 

 

DECRETO Nº 7.030, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009. 

 

Promulga a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 23 de maio de 1969, 
com reserva aos Artigos 25 e 66. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo no 496, de 17 de 
julho de 2009, a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 23 de maio de 1969, 
com reserva aos Artigos 25 e 66;  
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Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação da referida 
Convenção junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 25 de setembro de 2009;  

 

DECRETA:  

Art. 1o  A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 23 de maio de 1969, com 
reserva aos Artigos 25 e 66, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão 
inteiramente como nela se contém.  

Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 3o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 14 de dezembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Antonio de Aguiar Patriota 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.12.2009 

CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE O DIREITO DOS 
TRATADOS 

Os Estados Partes na presente Convenção,  

Considerando o papel fundamental dos tratados na história das relações internacionais,  

Reconhecendo a importância cada vez maior dos tratados como fonte do Direito Internacional e 
como meio de desenvolver a cooperação pacífica entre as nações, quaisquer que sejam seus 
sistemas constitucionais e sociais,  

Constatando que os princípios do livre consentimento e da boa fé e a regra pacta sunt servanda 
são universalmente reconhecidos,  

Afirmando que as controvérsias relativas aos tratados, tais como outras controvérsias 
internacionais, devem ser solucionadas por meios pacíficos e de conformidade com os princípios da 
Justiça e do Direito Internacional, 
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Recordando a determinação dos povos das Nações Unidas de criar condições necessárias à 
manutenção da Justiça e do respeito às obrigações decorrentes dos tratados,  

Conscientes dos princípios de Direito Internacional incorporados na Carta das Nações Unidas, tais 
como os princípios da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, da igualdade 
soberana e da independência de todos os Estados, da não-intervenção nos assuntos internos dos 
Estados, da proibição da ameaça ou do emprego da força e do respeito universal e observância dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos,  

Acreditando que a codificação e o desenvolvimento progressivo do direito dos tratados alcançados 
na presente Convenção promoverão os propósitos das Nações Unidas enunciados na Carta, que são 
a manutenção da paz e da segurança internacionais, o desenvolvimento das relações amistosas e a 
consecução da cooperação entre as nações,  

Afirmando que as regras do Direito Internacional consuetudinário continuarão a reger as questões 
não reguladas pelas disposições da presente Convenção,  

 

Convieram no seguinte: 

 

PARTE I 

 

Introdução 

 

Artigo 1 

Âmbito da Presente Convenção  

 

A presente Convenção aplica-se aos tratados entre Estados. 

 

Artigo 2 

Expressões Empregadas  
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1. Para os fins da presente Convenção:  

 

a)“tratado” significa um acordo internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo 
Direito Internacional, quer conste de um instrumento único, quer de dois ou mais instrumentos 
conexos, qualquer que seja sua denominação específica; 

 

b)“ratificação”, “aceitação”, “aprovação” e “adesão” significam, conforme o caso, o ato 
internacional assim denominado pelo qual um Estado estabelece no plano internacional o seu 
consentimento em obrigar-se por um tratado;  

 

c)“plenos poderes” significa um documento expedido pela autoridade competente de um 
Estado e pelo qual são designadas uma ou várias pessoas para representar o Estado na negociação, 
adoção ou autenticação do texto de um tratado, para manifestar o consentimento do Estado em 
obrigar-se por um tratado ou para praticar qualquer outro ato relativo a um tratado;  

 

d)“reserva” significa uma declaração unilateral, qualquer que seja a sua redação ou 
denominação, feita por um Estado ao assinar, ratificar, aceitar ou aprovar um tratado, ou a ele 
aderir, com o objetivo de excluir ou modificar o efeito jurídico de certas disposições do tratado 
em sua aplicação a esse Estado;  

 

e)“Estado negociador” significa um Estado que participou na elaboração e na adoção do texto 
do tratado; 

 

f)“Estado contratante” significa um Estado que consentiu em se obrigar pelo tratado, tenha ou 
não o tratado entrado em vigor;  
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g)“parte” significa um Estado que consentiu em se obrigar pelo tratado e em relação ao qual 
este esteja em vigor;  

 

h)“terceiro Estado” significa um Estado que não é parte no tratado;  

 

i)“organização internacional” significa uma organização intergovernamental.  

 

2. As disposições do parágrafo 1 relativas às expressões empregadas na presente Convenção não 
prejudicam o emprego dessas expressões, nem os significados que lhes possam ser dados na 
legislação interna de qualquer Estado. 

 

Artigo 3 

Acordos Internacionais Excluídos do Âmbito da Presente Convenção  

 

O fato de a presente Convenção não se aplicar a acordos internacionais concluídos entre Estados 
e outros sujeitos de Direito Internacional, ou entre estes outros sujeitos de Direito Internacional, 
ou a acordos internacionais que não sejam concluídos por escrito, não prejudicará:  

 

a)a eficácia jurídica desses acordos;  

 

b)a aplicação a esses acordos de quaisquer regras enunciadas na presente Convenção às quais 
estariam sujeitos em virtude do Direito Internacional, independentemente da Convenção;  

 

c)a aplicação da Convenção às relações entre Estados, reguladas em acordos internacionais em 
que sejam igualmente partes outros sujeitos de Direito Internacional. 
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Artigo 4 

Irretroatividade da Presente Convenção  

 

Sem prejuízo da aplicação de quaisquer regras enunciadas na presente Convenção a que os tratados 
estariam sujeitos em virtude do Direito Internacional, independentemente da Convenção, esta 
somente se aplicará aos tratados concluídos por Estados após sua entrada em vigor em relação a 
esses Estados.  

 

Artigo 5 

Tratados Constitutivos de Organizações Internacionais e Tratados 

Adotados no Âmbito de uma Organização Internacional  

 

A presente Convenção aplica-se a todo tratado que seja o instrumento constitutivo de uma 
organização internacional e a todo tratado adotado no âmbito de uma organização internacional, 
sem prejuízo de quaisquer normas relevantes da organização. 

 

PARTE II 

Conclusão e Entrada em Vigor de Tratados 

 

SEÇÃO 1 

Conclusão de Tratados 

 

Artigo 6 

Capacidade dos Estados para Concluir Tratados 

Todo Estado tem capacidade para concluir tratados. 
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Artigo 7 

Plenos Poderes  

 

1. Uma pessoa é considerada representante de um Estado para a adoção ou autenticação do texto 
de um tratado ou para expressar o consentimento do Estado em obrigar-se por um tratado se:  

 

a)apresentar plenos poderes apropriados; ou  

b)a prática dos Estados interessados ou outras circunstâncias indicarem que a intenção do Estado 
era considerar essa pessoa seu representante para esses fins e dispensar os plenos poderes.  

 

2. Em virtude de suas funções e independentemente da apresentação de plenos poderes, são 
considerados representantes do seu Estado:  

 

a)os Chefes de Estado, os Chefes de Governo e os Ministros das Relações Exteriores, para a 
realização de todos os atos relativos à conclusão de um tratado;  

b)os Chefes de missão diplomática, para a adoção do texto de um tratado entre o Estado 
acreditante e o Estado junto ao qual estão acreditados;  

c)os representantes acreditados pelos Estados perante uma conferência ou organização 
internacional ou um de seus órgãos, para a adoção do texto de um tratado em tal conferência, 
organização ou órgão. 

 

Artigo 8 

Confirmação Posterior de um Ato Praticado sem Autorização  
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Um ato relativo à conclusão de um tratado praticado por uma pessoa que, nos termos do artigo 7, 
não pode ser considerada representante de um Estado para esse fim não produz efeitos jurídicos, a 
não ser que seja confirmado, posteriormente, por esse Estado.  

 

Artigo 9 

Adoção do Texto  

 

1. A adoção do texto do tratado efetua-se pelo consentimento de todos os Estados que participam 
da sua elaboração, exceto quando se aplica o disposto no parágrafo 2.  

2. A adoção do texto de um tratado numa conferência internacional efetua-se pela maioria de dois 
terços dos Estados presentes e votantes, salvo se esses Estados, pela mesma maioria, decidirem 
aplicar uma regra diversa. 

 

Artigo 10 

Autenticação do Texto  

 

O texto de um tratado é considerado autêntico e definitivo:  

 

a)mediante o processo previsto no texto ou acordado pelos Estados que participam da sua 
elaboração; ou  

b)na ausência de tal processo, pela assinatura, assinatura ad referendum ou rubrica, pelos 
representantes desses Estados, do texto do tratado ou da Ata Final da Conferência que incorporar o 
referido texto. 

 

Artigo 11 

Meios de Manifestar Consentimento em Obrigar-se por um Tratado  
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O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado pode manifestar-se pela assinatura, 
troca dos instrumentos constitutivos do tratado, ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, ou 
por quaisquer outros meios, se assim acordado. 

 

Artigo 12 

Consentimento em Obrigar-se por um Tratado Manifestado pela Assinatura  

 

1. O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado manifesta-se pela assinatura do 
representante desse Estado:  

 

a)quando o tratado dispõe que a assinatura terá esse efeito;  

b)quando se estabeleça, de outra forma, que os Estados negociadores acordaram em dar à 
assinatura esse efeito; ou  

c)quando a intenção do Estado interessado em dar esse efeito à assinatura decorra dos plenos 
poderes de seu representante ou tenha sido manifestada durante a negociação.  

 

2. Para os efeitos do parágrafo 1:  

 

a)a rubrica de um texto tem o valor de assinatura do tratado, quando ficar estabelecido que os 
Estados negociadores nisso concordaram;  

b)a assinatura ad referendum de um tratado pelo representante de um Estado, quando confirmada 
por esse Estado, vale como assinatura definitiva do tratado. 

 

Artigo 13 
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Consentimento em Obrigar-se por um Tratado Manifestado pela Troca dos seus Instrumentos 
Constitutivos  

 

O consentimento dos Estados em se obrigarem por um tratado, constituído por instrumentos 
trocados entre eles, manifesta-se por essa troca:  

 

a)quando os instrumentos estabeleçam que a troca produzirá esse efeito; ou  

b)quando fique estabelecido, por outra forma, que esses Estados acordaram em que a troca dos 
instrumentos produziria esse efeito. 

 

Artigo 14 

Consentimento em Obrigar-se por um Tratado Manifestado pela Ratificação, Aceitação ou 
Aprovação  

 

1. O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado manifesta-se pela ratificação:  

a)quando o tratado disponha que esse consentimento se manifeste pela ratificação;  

b)quando, por outra forma, se estabeleça que os Estados negociadores acordaram em que a 
ratificação seja exigida;  

c)quando o representante do Estado tenha assinado o tratado sujeito a ratificação; ou 

d)quando a intenção do Estado de assinar o tratado sob reserva de ratificação decorra dos plenos 
poderes de seu representante ou tenha sido manifestada durante a negociação.  

2. O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado manifesta-se pela aceitação ou 
aprovação em condições análogas às aplicáveis à ratificação. 

 

Artigo 15 

Consentimento em Obrigar-se por um Tratado Manifestado pela Adesão  
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O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado manifesta-se pela adesão:  

 

a)quando esse tratado disponha que tal consentimento pode ser manifestado, por esse Estado, 
pela adesão;.  

b)quando, por outra forma, se estabeleça que os Estados negociadores acordaram em que tal 
consentimento pode ser manifestado, por esse Estado, pela adesão; ou  

c)quando todas as partes acordaram posteriormente em que tal consentimento pode ser 
manifestado, por esse Estado, pela adesão. 

 

Artigo 16 

Troca ou Depósito dos Instrumentos de Ratificação, Aceitação, Aprovação ou Adesão  

 

A não ser que o tratado disponha diversamente, os instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão estabelecem o consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado por 
ocasião:  

 

a)da sua troca entre os Estados contratantes; 

b)do seu depósito junto ao depositário; ou 

c)da sua notificação aos Estados contratantes ou ao depositário, se assim for convencionado. 

 

Artigo 17 

Consentimento em Obrigar-se por Parte de um Tratado e Escolha entre Disposições Diferentes  

 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 19 a 23, o consentimento de um Estado em obrigar-se por 
parte de um tratado só produz efeito se o tratado o permitir ou se outros Estados contratantes nisso 
acordarem.  
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2. O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado que permite a escolha entre 
disposições diferentes só produz efeito se as disposições a que se refere o consentimento forem 
claramente indicadas. 

 

Artigo 18 

Obrigação de Não Frustrar o Objeto e Finalidade de um Tratado antes de sua Entrada em Vigor  

 

Um Estado é obrigado a abster-se da prática de atos que frustrariam o objeto e a finalidade de um 
tratado, quando:  

a)tiver assinado ou trocado instrumentos constitutivos do tratado, sob reserva de ratificação, 
aceitação ou aprovação, enquanto não tiver manifestado sua intenção de não se tornar parte no 
tratado; ou  

b)tiver expressado seu consentimento em obrigar-se pelo tratado no período que precede a entrada 
em vigor do tratado e com a condição de esta não ser indevidamente retardada. 

 

SEÇÃO 2 

 

Reservas 

 

Artigo 19 

 

Formulação de Reservas  

Um Estado pode, ao assinar, ratificar, aceitar ou aprovar um tratado, ou a ele aderir, formular uma 
reserva, a não ser que:  

 

a)a reserva seja proibida pelo tratado;  
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b)o tratado disponha que só possam ser formuladas determinadas reservas, entre as quais não 
figure a reserva em questão; ou  

c)nos casos não previstos nas alíneas a e b, a reserva seja incompatível com o objeto e a finalidade 
do tratado. 

 

Artigo 20 

 

Aceitação de Reservas e Objeções às Reservas  

 

1. Uma reserva expressamente autorizada por um tratado não requer qualquer aceitação posterior 
pelos outros Estados contratantes, a não ser que o tratado assim disponha.  

2. Quando se infere do número limitado dos Estados negociadores, assim como do objeto e da 
finalidade do tratado, que a aplicação do tratado na íntegra entre todas as partes é condição 
essencial para o consentimento de cada uma delas em obrigar-se pelo tratado, uma reserva requer 
a aceitação de todas as partes.  

3. Quando o tratado é um ato constitutivo de uma organização internacional, a reserva exige a 
aceitação do órgão competente da organização, a não ser que o tratado disponha diversamente. 

4. Nos casos não previstos nos parágrafos precedentes e a menos que o tratado disponha de outra 
forma:  

 

a)a aceitação de uma reserva por outro Estado contratante torna o Estado autor da reserva parte no 
tratado em relação àquele outro Estado, se o tratado está em vigor ou quando entrar em vigor para 
esses Estados;  

b)a objeção feita a uma reserva por outro Estado contratante não impede que o tratado entre em 
vigor entre o Estado que formulou a objeção e o Estado autor da reserva, a não ser que uma intenção 
contrária tenha sido expressamente manifestada pelo Estado que formulou a objeção;  

c)um ato que manifestar o consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado e que 
contiver uma reserva produzirá efeito logo que pelo menos outro Estado contratante aceitar a 
reserva.  
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5. Para os fins dos parágrafos 2 e 4, e a não ser que o tratado disponha diversamente, uma reserva 
é tida como aceita por um Estado se este não formulou objeção à reserva quer no decurso do prazo 
de doze meses que se seguir à data em que recebeu a notificação, quer na data em que manifestou 
o seu consentimento em obrigar-se pelo tratado, se esta for posterior. 

 

Artigo 21 

 

Efeitos Jurídicos das Reservas e das Objeções às Reservas  

1. Uma reserva estabelecida em relação a outra parte, de conformidade com os artigos 19, 20 e 23:  

 

a)modifica para o autor da reserva, em suas relações com a outra parte, as disposições do tratado 
sobre as quais incide a reserva, na medida prevista por esta; e  

b)modifica essas disposições, na mesma medida, quanto a essa outra parte, em suas relações com 
o Estado autor da reserva.  

2. A reserva não modifica as disposições do tratado quanto às demais partes no tratado em suas 
relações inter se. 

3. Quando um Estado que formulou objeção a uma reserva não se opôs à entrada em vigor do 
tratado entre ele próprio e o Estado autor da reserva, as disposições a que se refere a reserva não 
se aplicam entre os dois Estados, na medida prevista pela reserva. 

 

Artigo 22 

Retirada de Reservas e de Objeções às Reservas  

 

1. A não ser que o tratado disponha de outra forma, uma reserva pode ser retirada a qualquer 
momento, sem que o consentimento do Estado que a aceitou seja necessário para sua retirada.  

2. A não ser que o tratado disponha de outra forma, uma objeção a uma reserva pode ser retirada a 
qualquer momento.  
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3. A não ser que o tratado disponha ou fique acordado de outra forma:  

 

a)a retirada de uma reserva só produzirá efeito em relação a outro Estado contratante quando este 
Estado receber a correspondente notificação;  

b)a retirada de uma objeção a uma reserva só produzirá efeito quando o Estado que formulou a 
reserva receber notificação dessa retirada. 

 

Artigo 23 

 

Processo Relativo às Reservas  

1. A reserva, a aceitação expressa de uma reserva e a objeção a uma reserva devem ser formuladas 
por escrito e comunicadas aos Estados contratantes e aos outros Estados que tenham o direito de 
se tornar partes no tratado.  

2. Uma reserva formulada quando da assinatura do tratado sob reserva de ratificação, aceitação ou 
aprovação, deve ser formalmente confirmada pelo Estado que a formulou no momento em que 
manifestar o seu consentimento em obrigar-se pelo tratado. Nesse caso, a reserva considerar-se-á 
feita na data de sua confirmação.  

3. Uma aceitação expressa de uma reserva, ou objeção a uma reserva, feita antes da confirmação 
da reserva não requer confirmação.  

4. A retirada de uma reserva ou de uma objeção a uma reserva deve ser formulada por escrito. 

 

SEÇÃO 3 

Entrada em Vigor dos Tratados e Aplicação Provisória  

 

Artigo 24 

Entrada em vigor  
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1. Um tratado entra em vigor na forma e na data previstas no tratado ou acordadas pelos Estados 
negociadores.  

2. Na ausência de tal disposição ou acordo, um tratado entra em vigor tão logo o consentimento em 
obrigar-se pelo tratado seja manifestado por todos os Estados negociadores. 

3. Quando o consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado for manifestado após sua 
entrada em vigor, o tratado entrará em vigor em relação a esse Estado nessa data, a não ser que o 
tratado disponha de outra forma.  

4. Aplicam-se desde o momento da adoção do texto de um tratado as disposições relativas à 
autenticação de seu texto, à manifestação do consentimento dos Estados em obrigarem-se pelo 
tratado, à maneira ou à data de sua entrada em vigor, às reservas, às funções de depositário e aos 
outros assuntos que surjam necessariamente antes da entrada em vigor do tratado. 

 

Artigo 25 

Aplicação Provisória  

 

1. Um tratado ou uma parte do tratado aplica-se provisoriamente enquanto não entra em vigor, se:  

a)o próprio tratado assim dispuser; ou 

b)os Estados negociadores assim acordarem por outra forma.  

 

2. A não ser que o tratado disponha ou os Estados negociadores acordem de outra forma, a aplicação 
provisória de um tratado ou parte de um tratado, em relação a um Estado, termina se esse Estado 
notificar aos outros Estados, entre os quais o tratado é aplicado provisoriamente, sua intenção de 
não se tornar parte no tratado. 

 

PARTE III 

Observância, Aplicação e Interpretação de Tratados 
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SEÇÃO 1 

Observância de Tratados 

 

Artigo 26 

Pacta sunt servanda  

 

Todo tratado em vigor obriga as partes e deve ser cumprido por elas de boa fé. 

 

Artigo 27 

Direito Interno e Observância de Tratados  

 

Uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar o inadimplemento 
de um tratado. Esta regra não prejudica o artigo 46.  

 

SEÇÃO 2 

 

Aplicação de Tratados 

 

Artigo 28 

 

Irretroatividade de Tratados  
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A não ser que uma intenção diferente se evidencie do tratado, ou seja estabelecida de outra forma, 
suas disposições não obrigam uma parte em relação a um ato ou fato anterior ou a uma situação 
que deixou de existir antes da entrada em vigor do tratado, em relação a essa parte. 

 

Artigo 29 

 

Aplicação Territorial de Tratados  

A não ser que uma intenção diferente se evidencie do tratado, ou seja estabelecida de outra forma, 
um tratado obriga cada uma da partes em relação a todo o seu território. 

 

Artigo 30 

 

Aplicação de Tratados Sucessivos sobre o Mesmo Assunto  

 

1. Sem prejuízo das disposições do artigo 103 da Carta das Nações Unidas, os direitos e obrigações 
dos Estados partes em tratados sucessivos sobre o mesmo assunto serão determinados de 
conformidade com os parágrafos seguintes.  

2. Quando um tratado estipular que está subordinado a um tratado anterior ou posterior ou que 
não deve ser considerado incompatível com esse outro tratado, as disposições deste último 
prevalecerão.  

3. Quando todas as partes no tratado anterior são igualmente partes no tratado posterior, sem que 
o tratado anterior tenha cessado de vigorar ou sem que a sua aplicação tenha sido suspensa nos 
termos do artigo 59, o tratado anterior só se aplica na medida em que as suas disposições sejam 
compatíveis com as do tratado posterior.  

 

4. Quando as partes no tratado posterior não incluem todas a partes no tratado anterior:  
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a)nas relações entre os Estados partes nos dois tratados, aplica-se o disposto no parágrafo 3;  

b)nas relações entre um Estado parte nos dois tratados e um Estado parte apenas em um desses 
tratados, o tratado em que os dois Estados são partes rege os seus direitos e obrigações recíprocos.  

 

5. O parágrafo 4 aplica-se sem prejuízo do artigo 41, ou de qualquer questão relativa à extinção ou 
suspensão da execução de um tratado nos termos do artigo 60 ou de qualquer questão de 
responsabilidade que possa surgir para um Estado da conclusão ou da aplicação de um tratado cujas 
disposições sejam incompatíveis com suas obrigações em relação a outro Estado nos termos de 
outro tratado.  

 

SEÇÃO 3 

 

Interpretação de Tratados 

 

Artigo 31 

Regra Geral de Interpretação  

 

1. Um tratado deve ser interpretado de boa-fé segundo o sentido comum atribuível aos termos do 
tratado em seu contexto e à luz de seu objetivo e finalidade.  

2. Para os fins de interpretação de um tratado, o contexto compreenderá, além do texto, seu 
preâmbulo e anexos:  

 

a)qualquer acordo relativo ao tratado e feito entre todas as partes em conexão com a conclusão do 
tratado;  

b)qualquer instrumento estabelecido por uma ou várias partes em conexão com a conclusão do 
tratado e aceito pelas outras partes como instrumento relativo ao tratado.  
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3. Serão levados em consideração, juntamente com o contexto:  

 

a)qualquer acordo posterior entre as partes relativo à interpretação do tratado ou à aplicação de 
suas disposições;  

b)qualquer prática seguida posteriormente na aplicação do tratado, pela qual se estabeleça o acordo 
das partes relativo à sua interpretação;  

 

c)quaisquer regras pertinentes de Direito Internacional aplicáveis às relações entre as partes.  

4. Um termo será entendido em sentido especial se estiver estabelecido que essa era a intenção das 
partes.  

 

Artigo 32 

Meios Suplementares de Interpretação  

 

Pode-se recorrer a meios suplementares de interpretação, inclusive aos trabalhos preparatórios do 
tratado e às circunstâncias de sua conclusão, a fim de confirmar o sentido resultante da aplicação 
do artigo 31 ou de determinar o sentido quando a interpretação, de conformidade com o artigo 31:  

 

a)deixa o sentido ambíguo ou obscuro; ou  

b)conduz a um resultado que é manifestamente absurdo ou desarrazoado. 

 

Artigo 33 

Interpretação de Tratados Autenticados em Duas ou Mais Línguas  
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1. Quando um tratado foi autenticado em duas ou mais línguas, seu texto faz igualmente fé em 
cada uma delas, a não ser que o tratado disponha ou as partes concordem que, em caso de 
divergência, prevaleça um texto determinado.  

2. Uma versão do tratado em língua diversa daquelas em que o texto foi autenticado só será 
considerada texto autêntico se o tratado o previr ou as partes nisso concordarem.  

3. Presume-se que os termos do tratado têm o mesmo sentido nos diversos textos autênticos.  

4. Salvo o caso em que um determinado texto prevalece nos termos do parágrafo 1, quando a 
comparação dos textos autênticos revela uma diferença de sentido que a aplicação dos artigos 31 
e 32 não elimina, adotar-se-á o sentido que, tendo em conta o objeto e a finalidade do tratado, 
melhor conciliar os textos. 

 

SEÇÃO 4 

Tratados e Terceiros Estados  

 

Artigo 34 

Regra Geral com Relação a Terceiros Estados  

 

Um tratado não cria obrigações nem direitos para um terceiro Estado sem o seu consentimento. 

 

Artigo 35 

Tratados que Criam Obrigações para Terceiros Estados  

 

Uma obrigação nasce para um terceiro Estado de uma disposição de um tratado se as partes no 
tratado tiverem a intenção de criar a obrigação por meio dessa disposição e o terceiro Estado aceitar 
expressamente, por escrito, essa obrigação. 
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Artigo 36 

 

Tratados que Criam Direitos para Terceiros Estados  

1. Um direito nasce para um terceiro Estado de uma disposição de um tratado se as partes no tratado 
tiverem a intenção de conferir, por meio dessa disposição, esse direito quer a um terceiro Estado, 
quer a um grupo de Estados a que pertença, quer a todos os Estados, e o terceiro Estado nisso 
consentir. Presume-se o seu consentimento até indicação em contrário, a menos que o tratado 
disponha diversamente.  

2. Um Estado que exerce um direito nos termos do parágrafo 1 deve respeitar, para o exercício desse 
direito, as condições previstas no tratado ou estabelecidas de acordo com o tratado. 

 

Artigo 37 

Revogação ou Modificação de Obrigações ou Direitos de Terceiros Estados  

 

1. Qualquer obrigação que tiver nascido para um terceiro Estado nos termos do artigo 35 só poderá 
ser revogada ou modificada com o consentimento das partes no tratado e do terceiro Estado, salvo 
se ficar estabelecido que elas haviam acordado diversamente.  

2. Qualquer direito que tiver nascido para um terceiro Estado nos termos do artigo 36 não poderá 
ser revogado ou modificado pelas partes, se ficar estabelecido ter havido a intenção de que o direito 
não fosse revogável ou sujeito a modificação sem o consentimento do terceiro Estado. 

 

Artigo 38 

 

Regras de um Tratado Tornadas Obrigatórias para Terceiros Estados por Força do Costume 
Internacional  

 

Nada nos artigos 34 a 37 impede que uma regra prevista em um tratado se torne obrigatória para 
terceiros Estados como regra consuetudinária de Direito Internacional, reconhecida como tal. 
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PARTE IV 

Emenda e Modificação de Tratados 

 

Artigo 39 

 

Regra Geral Relativa à Emenda de Tratados  

Um tratado poderá ser emendado por acordo entre as partes. As regras estabelecidas na parte II 
aplicar-se-ão a tal acordo, salvo na medida em que o tratado dispuser diversamente. 

 

Artigo 40 

 

Emenda de Tratados Multilaterais  

 

1. A não ser que o tratado disponha diversamente, a emenda de tratados multilaterais reger-se-á 
pelos parágrafos seguintes.  

2. Qualquer proposta para emendar um tratado multilateral entre todas as partes deverá ser 
notificada a todos os Estados contratantes, cada um dos quais terá o direito de participar:  

 

a)na decisão quanto à ação a ser tomada sobre essa proposta;  

b)na negociação e conclusão de qualquer acordo para a emenda do tratado.  

 

3. Todo Estado que possa ser parte no tratado poderá igualmente ser parte no tratado emendado.  
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4. O acordo de emenda não vincula os Estados que já são partes no tratado e que não se tornaram 
partes no acordo de emenda; em relação a esses Estados, aplicar-se-á o artigo 30, parágrafo 4 (b).  

5. Qualquer Estado que se torne parte no tratado após a entrada em vigor do acordo de emenda 
será considerado, a menos que manifeste intenção diferente:  

 

a)parte no tratado emendado; e  

b)parte no tratado não emendado em relação às partes no tratado não vinculadas pelo acordo de 
emenda. 

 

Artigo 41 

 

Acordos para Modificar Tratados Multilaterais somente entre Algumas Partes  

 

1. Duas ou mais partes num tratado multilateral podem concluir um acordo para modificar o tratado, 
somente entre si, desde que:  

 

a)a possibilidade de tal modificação seja prevista no tratado; ou  

b)a modificação em questão não seja proibida pelo tratado; e  

i)não prejudique o gozo pelas outras partes dos direitos provenientes do tratado nem o 
cumprimento de suas obrigações  

ii)não diga respeito a uma disposição cuja derrogação seja incompatível com a execução efetiva do 
objeto e da finalidade do tratado em seu conjunto.  

2. A não ser que, no caso previsto na alínea a do parágrafo 1, o tratado disponha de outra forma, as 
partes em questão notificarão às outras partes sua intenção de concluir o acordo e as modificações 
que este introduz no tratado. 
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PARTE V 

 

Nulidade, Extinção e Suspensão da Execução de Tratados 

 

SEÇÃO 1 

 

Disposições Gerais 

 

Artigo 42 

 

Validade e Vigência de Tratados  

 

1. A validade de um tratado ou do consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado só 
pode ser contestada mediante a aplicação da presente Convenção.  

2. A extinção de um tratado, sua denúncia ou a retirada de uma das partes só poderá ocorrer em 
virtude da aplicação das disposições do tratado ou da presente Convenção. A mesma regra aplica-
se à suspensão da execução de um tratado. 

 

Artigo 43 

 

Obrigações Impostas pelo Direito Internacional, Independentemente de um Tratado  

A nulidade de um tratado, sua extinção ou denúncia, a retirada de uma das partes ou a suspensão 
da execução de um tratado em conseqüência da aplicação da presente Convenção ou das 
disposições do tratado não prejudicarão, de nenhum modo, o dever de um Estado de cumprir 
qualquer obrigação enunciada no tratado à qual estaria ele sujeito em virtude do Direito 
Internacional, independentemente do tratado.  
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Artigo 44 

 

Divisibilidade das Disposições de um Tratado  

 

1. O direito de uma parte, previsto num tratado ou decorrente do artigo 56, de denunciar, retirar-se 
ou suspender a execução do tratado, só pode ser exercido em relação à totalidade do tratado, a 
menos que este disponha ou as partes acordem diversamente.  

2. Uma causa de nulidade, de extinção, de retirada de uma das partes ou de suspensão de execução 
de um tratado, reconhecida na presente Convenção, só pode ser alegada em relação à totalidade do 
tratado, salvo nas condições previstas nos parágrafos seguintes ou no artigo 60.  

3. Se a causa diz respeito apenas a determinadas cláusulas, só pode ser alegada em relação a essas 
cláusulas e desde que:  

 

a)essas cláusulas sejam separáveis do resto do tratado no que concerne a sua aplicação;  

b)resulte do tratado ou fique estabelecido de outra forma que a aceitação dessas cláusulas não 
constituía para a outra parte, ou para as outras partes no tratado, uma base essencial do seu 
consentimento em obrigar-se pelo tratado em seu conjunto; e  

c)não seja injusto continuar a executar o resto do tratado.  

 

4. Nos casos previstos nos artigos 49 e 50, o Estado que tem o direito de alegar o dolo ou a corrupção 
pode fazê-lo em relação à totalidade do tratado ou, nos termos do parágrafo 3, somente às 
determinadas cláusulas.  

5. Nos casos previstos nos artigos 51, 52 e 53 a divisão das disposições de um tratado não é 
permitida. 

 

Artigo 45 
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Perda do Direito de Invocar Causa de Nulidade,Extinção, Retirada ou Suspensão da Execução de um 
Tratado  

 

Um Estado não pode mais invocar uma causa de nulidade, de extinção, de retirada ou de suspensão 
da execução de um tratado, com base nos artigos 46 a 50 ou nos artigos 60 e 62, se, depois de haver 
tomado conhecimento dos fatos, esse Estado:  

a)tiver aceito, expressamente, que o tratado é válido, permanece em vigor ou continua em execução 
conforme o caso, ou  

b)em virtude de sua conduta, deva ser considerado como tendo concordado em que o tratado é 
válido, permanece em vigor ou continua em execução, conforme o caso. 

 

SEÇÃO 2 

Nulidade de Tratados 

 

Artigo 46 

Disposições do Direito Interno sobre Competência para Concluir Tratados  

 

1. Um Estado não pode invocar o fato de que seu consentimento em obrigar-se por um tratado foi 
expresso em violação de uma disposição de seu direito interno sobre competência para concluir 
tratados, a não ser que essa violação fosse manifesta e dissesse respeito a uma norma de seu 
direito interno de importância fundamental.  

2. Uma violação é manifesta se for objetivamente evidente para qualquer Estado que proceda, na 
matéria, de conformidade com a prática normal e de boa fé. 

 

Artigo 47 

Restrições Específicas ao Poder de Manifestar o Consentimento de um Estado  
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Se o poder conferido a um representante de manifestar o consentimento de um Estado em obrigar-
se por um determinado tratado tiver sido objeto de restrição específica, o fato de o representante 
não respeitar a restrição não pode ser invocado como invalidando o consentimento expresso, a não 
ser que a restrição tenha sido notificada aos outros Estados negociadores antes da manifestação do 
consentimento. 

 

Artigo 48 

Erro  

 

1. Um Estado pode invocar erro no tratado como tendo invalidado o seu consentimento em obrigar-
se pelo tratado se o erro se referir a um fato ou situação que esse Estado supunha existir no 
momento em que o tratado foi concluído e que constituía uma base essencial de seu consentimento 
em obrigar-se pelo tratado. 

 

2. O parágrafo 1 não se aplica se o referido Estado contribui para tal erro pela sua conduta ou se as 
circunstâncias foram tais que o Estado devia ter-se apercebido da possibilidade de erro.  

3. Um erro relativo à redação do texto de um tratado não prejudicará sua validade; neste caso, 
aplicar-se-á o artigo 79. 

 

Artigo 49 

Dolo  

 

Se um Estado foi levado a concluir um tratado pela conduta fraudulenta de outro Estado negociador, 
o Estado pode invocar a fraude como tendo invalidado o seu consentimento em obrigar-se pelo 
tratado. 

 

Artigo 50 
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Corrupção de Representante de um Estado  

 

Se a manifestação do consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado foi obtida por 
meio da corrupção de seu representante, pela ação direta ou indireta de outro Estado negociador, 
o Estado pode alegar tal corrupção como tendo invalidado o seu consentimento em obrigar-se 
pelo tratado. 

 

Artigo 51 

 

Coação de Representante de um Estado  

Não produzirá qualquer efeito jurídico a manifestação do consentimento de um Estado em obrigar-
se por um tratado que tenha sido obtida pela coação de seu representante, por meio de atos ou 
ameaças dirigidas contra ele. 

 

Artigo 52 

 

Coação de um Estado pela Ameaça ou Emprego da Força  

É nulo um tratado cuja conclusão foi obtida pela ameaça ou o emprego da força em violação dos 
princípios de Direito Internacional incorporados na Carta das Nações Unidas. 

 

Artigo 53 

 

Tratado em Conflito com uma Norma Imperativa de Direito Internacional Geral (jus cogens)  

É nulo um tratado que, no momento de sua conclusão, conflite com uma norma imperativa de 
Direito Internacional geral. Para os fins da presente Convenção, uma norma imperativa de Direito 
Internacional geral é uma norma aceita e reconhecida pela comunidade internacional dos Estados 
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como um todo, como norma da qual nenhuma derrogação é permitida e que só pode ser 
modificada por norma ulterior de Direito Internacional geral da mesma natureza. 

 

SEÇÃO 3 

Extinção e Suspensão da Execução de Tratados 

 

Artigo 54 

 

Extinção ou Retirada de um Tratado em Virtude de suas Disposições ou por consentimento das 
Partes  

 

A extinção de um tratado ou a retirada de uma das partes pode ter lugar:  

 

a)de conformidade com as disposições do tratado; ou  

b)a qualquer momento, pelo consentimento de todas as partes, após consulta com os outros Estados 
contratantes. 

 

Artigo 55 

 

Redução das Partes num Tratado Multilateral aquém do Número Necessário para sua Entrada em 
Vigor  

 

A não ser que o tratado disponha diversamente, um tratado multilateral não se extingue pelo 
simples fato de que o número de partes ficou aquém do número necessário para sua entrada em 
vigor.  
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Artigo 56 

 

Denúncia, ou Retirada, de um Tratado que não Contém Disposições sobre Extinção, Denúncia ou 
Retirada  

 

1. Um tratado que não contém disposição relativa à sua extinção, e que não prevê denúncia ou 
retirada, não é suscetível de denúncia ou retirada, a não ser que:  

 

a)se estabeleça terem as partes tencionado admitir a possibilidade da denúncia ou retirada; ou  

b)um direito de denúncia ou retirada possa ser deduzido da natureza do tratado.  

 

2. Uma parte deverá notificar, com pelo menos doze meses de antecedência, a sua intenção de 
denunciar ou de se retirar de um tratado, nos termos do parágrafo 1. 

 

Artigo 57 

 

Suspensão da Execução de um Tratado em Virtude de suas 

Disposições ou pelo Consentimento das Partes  

 

A execução de um tratado em relação a todas as partes ou a uma parte determinada pode ser 
suspensa:  

a)de conformidade com as disposições do tratado; ou  

b)a qualquer momento, pelo consentimento de todas as partes, após consulta com os outros Estados 
contratantes 
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Artigo 58 

 

Suspensão da Execução de Tratado Multilateral por Acordo apenas entre Algumas da Partes  

 

1. Duas ou mais partes num tratado multilateral podem concluir um acordo para suspender 
temporariamente, e somente entre si, a execução das disposições de um tratado se:  

a)a possibilidade de tal suspensão estiver prevista pelo tratado; ou  

b)essa suspensão não for proibida pelo tratado e:  

i)não prejudicar o gozo, pelas outras partes, dos seus direitos decorrentes do tratado nem o 
cumprimento de suas obrigações  

ii)não for incompatível com o objeto e a finalidade do tratado.  

 

2. Salvo se, num caso previsto no parágrafo 1 (a), o tratado dispuser diversamente, as partes em 
questão notificarão às outras partes sua intenção de concluir o acordo e as disposições do tratado 
cuja execução pretendem suspender.  

 

Artigo 59 

 

Extinção ou Suspensão da Execução de um Tratado em Virtude da Conclusão de um Tratado 
Posterior  

1. Considerar-se-á extinto um tratado se todas as suas partes concluírem um tratado posterior 
sobre o mesmo assunto e:  

 

a)resultar do tratado posterior, ou ficar estabelecido por outra forma, que a intenção das partes 
foi regular o assunto por este tratado; ou   
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b)as disposições do tratado posterior forem de tal modo incompatíveis com as do anterior, que os 
dois tratados não possam ser aplicados ao mesmo tempo.  

 

2. Considera-se apenas suspensa a execução do tratado anterior se se depreender do tratado 
posterior, ou ficar estabelecido de outra forma, que essa era a intenção das partes. 

 

Artigo 60 

 

Extinção ou Suspensão da Execução de um Tratado em Conseqüência de sua Violação  

 

1. Uma violação substancial de um tratado bilateral por uma das partes autoriza a outra parte a 
invocar a violação como causa de extinção ou suspensão da execução de tratado, no todo ou em 
parte.  

2. Uma violação substancial de um tratado multilateral por uma das partes autoriza:  

 

a)as outras partes, por consentimento unânime, a suspenderem a execução do tratado, no todo ou 
em parte, ou a extinguirem o tratado, quer:  

i)nas relações entre elas e o Estado faltoso;  

ii)entre todas as partes;  

 

b)uma parte especialmente prejudicada pela violação a invocá-la como causa para suspender a 
execução do tratado, no todo ou em parte, nas relações entre ela e o Estado faltoso;  

c)qualquer parte que não seja o Estado faltoso a invocar a violação como causa para suspender a 
execução do tratado, no todo ou em parte, no que lhe diga respeito, se o tratado for de tal natureza 
que uma violação substancial de suas disposições por parte modifique radicalmente a situação de 
cada uma das partes quanto ao cumprimento posterior de suas obrigações decorrentes do tratado.  
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3. Uma violação substancial de um tratado, para os fins deste artigo, consiste:  

 

a)numa rejeição do tratado não sancionada pela presente Convenção; ou  

b)na violação de uma disposição essencial para a consecução do objeto ou da finalidade do 
tratado.  

4. Os parágrafos anteriores não prejudicam qualquer disposição do tratado aplicável em caso de 
violação.  

5. Os parágrafos 1 a 3 não se aplicam às disposições sobre a proteção da pessoa humana contidas 
em tratados de caráter humanitário, especialmente às disposições que proíbem qualquer forma de 
represália contra pessoas protegidas por tais tratados. 

 

Artigo 61 

 

Impossibilidade Superveniente de Cumprimento  

 

1. Uma parte pode invocar a impossibilidade de cumprir um tratado como causa para extinguir o 
tratado ou dele retirar-se, se esta possibilidade resultar da destruição ou do desaparecimento 
definitivo de um objeto indispensável ao cumprimento do tratado. Se a impossibilidade for 
temporária, pode ser invocada somente como causa para suspender a execução do tratado.  

2. A impossibilidade de cumprimento não pode ser invocada por uma das partes como causa para 
extinguir um tratado, dele retirar-se, ou suspender a execução do mesmo, se a impossibilidade 
resultar de uma violação, por essa parte, quer de uma obrigação decorrente do tratado, quer de 
qualquer outra obrigação internacional em relação a qualquer outra parte no tratado. 

 

Artigo 62 

 

Mudança Fundamental de Circunstâncias  
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1. Uma mudança fundamental de circunstâncias, ocorrida em relação às existentes no momento da 
conclusão de um tratado, e não prevista pelas partes, não pode ser invocada como causa para 
extinguir um tratado ou dele retirar-se, salvo se:  

 

a)a existência dessas circunstâncias tiver constituído uma condição essencial do consentimento das 
partes em obrigarem-se pelo tratado; e  

b)essa mudança tiver por efeito a modificação radical do alcance das obrigações ainda pendentes 
de cumprimento em virtude do tratado.  

 

2. Uma mudança fundamental de circunstâncias não pode ser invocada pela parte como causa para 
extinguir um tratado ou dele retirar-se:  

a)se o tratado estabelecer limites; ou  

b)se a mudança fundamental resultar de violação, pela parte que a invoca, seja de uma obrigação 
decorrente do tratado, seja de qualquer outra obrigação internacional em relação a qualquer outra 
parte no tratado.  

3. Se, nos termos dos parágrafos anteriores, uma parte pode invocar uma mudança fundamental de 
circunstâncias como causa para extinguir um tratado ou dele retirar-se, pode também invocá-la 
como causa para suspender a execução do tratado. 

 

Artigo 63 

Rompimento de Relações Diplomáticas e Consulares  

O rompimento de relações diplomáticas ou consulares entre partes em um tratado não afetará as 
relações jurídicas estabelecidas entre elas pelo tratado, salvo na medida em que a existência de 
relações diplomáticas ou consulares for indispensável à aplicação do tratado. 

 

Artigo 64 

Superveniência de uma Nova Norma Imperativa de Direito Internacional Geral (jus cogens)  
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Se sobrevier uma nova norma imperativa de Direito Internacional geral, qualquer tratado 
existente que estiver em conflito com essa norma torna-se nulo e extingue-se. 

 

SEÇÃO 4 

Processo 

Artigo 65 

 

Processo Relativo à Nulidade, Extinção, Retirada ou Suspensão da Execução de um Tratado  

 

1. Uma parte que, nos termos da presente Convenção, invocar quer um vício no seu consentimento 
em obrigar-se por um tratado, quer uma causa para impugnar a validade de um tratado, extingui-lo, 
dele retirar-se ou suspender sua aplicação, deve notificar sua pretensão às outras partes. A 
notificação indicará a medida que se propõe tomar em relação ao tratado e as razões para isso.  

2. Salvo em caso de extrema urgência, decorrido o prazo de pelo menos três meses contados do 
recebimento da notificação, se nenhuma parte tiver formulado objeções, a parte que fez a 
notificação pode tomar, na forma prevista pelo artigo 67, a medida que propôs. 

3. Se, porém, qualquer outra parte tiver formulado uma objeção, as partes deverão procurar uma 
solução pelos meios previstos, no artigo 33 da Carta das Nações Unidas.  

4. Nada nos parágrafos anteriores afetará os direitos ou obrigações das partes decorrentes de 
quaisquer disposições em vigor que obriguem as partes com relação à solução de controvérsias.  

5. Sem prejuízo do artigo 45, o fato de um Estado não ter feito a notificação prevista no parágrafo 1 
não o impede de fazer tal notificação em resposta a outra parte que exija o cumprimento do tratado 
ou alegue a sua violação.  

 

Artigo 66 

Processo de Solução Judicial, de Arbitragem e de Conciliação  

Se, nos termos do parágrafo 3 do artigo 65, nenhuma solução foi alcançada, nos 12 meses seguintes 
à data na qual a objeção foi formulada, o seguinte processo será adotado:  
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a)qualquer parte na controvérsia sobre a aplicação ou a interpretação dos artigos 53 ou 64 poderá, 
mediante pedido escrito, submetê-la à decisão da Corte Internacional de Justiça, salvo se as partes 
decidirem, de comum acordo, submeter a controvérsia a arbitragem;  

b)qualquer parte na controvérsia sobre a aplicação ou a interpretação de qualquer um dos outros 
artigos da Parte V da presente Convenção poderá iniciar o processo previsto no Anexo à Convenção, 
mediante pedido nesse sentido ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

 

Artigo 67 

Instrumentos Declaratórios da Nulidade, da Extinção, da Retirada ou Suspensão da Execução de um 
Tratado  

1. A notificação prevista no parágrafo 1 do artigo 65 deve ser feita por escrito.  

2. Qualquer ato que declare a nulidade, a extinção, a retirada ou a suspensão da execução de um 
tratado, nos termos das disposições do tratado ou dos parágrafos 2 e 3 do artigo 65, será levado a 
efeito através de um instrumento comunicado às outras partes. Se o instrumento não for assinado 
pelo Chefe de Estado, Chefe de Governo ou Ministro das Relações Exteriores, o representante do 
Estado que faz a comunicação poderá ser convidado a exibir plenos poderes. 

 

Artigo 68 

Revogação de Notificações e Instrumentos Previstos nos Artigos 65 e 67  

Uma notificação ou um instrumento previstos nos artigos 65 ou 67 podem ser revogados a qualquer 
momento antes que produzam efeitos. 

 

SEÇÃO 5 

Conseqüências da Nulidade, da Extinção e da Suspensão da Execução de um Tratado 

Artigo 69 

Conseqüências da Nulidade de um Tratado  

1. É nulo um tratado cuja nulidade resulta das disposições da presente Convenção. As disposições 
de um tratado nulo não têm eficácia jurídica.  
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2. Se, todavia, tiverem sido praticados atos em virtude desse tratado:  

a)cada parte pode exigir de qualquer outra parte o estabelecimento, na medida do possível, em suas 
relações mútuas, da situação que teria existido se esses atos não tivessem sido praticados;  

b)os atos praticados de boa fé, antes de a nulidade haver sido invocada, não serão tornados ilegais 
pelo simples motivo da nulidade do tratado.  

3. Nos casos previsto pelos artigos 49, 50, 51 ou 52, o parágrafo 2 não se aplica com relação à parte 
a que é imputado o dolo, o ato de corrupção ou a coação.  

4. No caso da nulidade do consentimento de um determinado Estado em obrigar-se por um tratado 
multilateral, aplicam-se as regras acima nas relações entre esse Estado e as partes no tratado.  

 

Artigo 70 

Conseqüências da Extinção de um Tratado  

 

1. A menos que o tratado disponha ou as partes acordem de outra forma, a extinção de um, tratado, 
nos termos de suas disposições ou da presente Convenção:  

a)libera as partes de qualquer obrigação de continuar a cumprir o tratado;  

b)não prejudica qualquer direito, obrigação ou situação jurídica das partes, criados pela execução 
do tratado antes de sua extinção.  

2. Se um Estado denunciar um tratado multilateral ou dele se retirar, o parágrafo 1 aplica-se nas 
relações entre esse Estado e cada uma das outras partes no tratado, a partir da data em que 
produza efeito essa denúncia ou retirada. 

 

Artigo 71 

 

Conseqüências da Nulidade de um Tratado em Conflito com uma Norma 

Imperativa de Direito Internacional Geral  
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1. No caso de um tratado nulo em virtude do artigo 53, as partes são obrigadas a:  

a)eliminar, na medida do possível, as conseqüências de qualquer ato praticado com base em uma 
disposição que esteja em conflito com a norma imperativa de Direito Internacional geral; e  

b)adaptar suas relações mútuas à norma imperativa do Direito Internacional geral.  

2. Quando um tratado se torne nulo e seja extinto, nos termos do artigo 64, a extinção do tratado:  

a)libera as partes de qualquer obrigação de continuar a cumprir o tratado;  

b)não prejudica qualquer direito, obrigação ou situação jurídica das partes, criados pela execução 
do tratado, antes de sua extinção; entretanto, esses direitos, obrigações ou situações só podem ser 
mantidos posteriormente, na medida em que sua manutenção não entre em conflito com a nova 
norma imperativa de Direito Internacional geral. 

 

Artigo 72 

 

Conseqüências da Suspensão da Execução de um Tratado  

1. A não ser que o tratado disponha ou as partes acordem de outra forma, a suspensão da execução 
de um tratado, nos termos de suas disposições ou da presente Convenção:  

a)libera as partes, entre as quais a execução do tratado seja suspensa, da obrigação de cumprir o 
tratado nas suas relações mútuas durante o período da suspensão;  

b)não tem outro efeito sobre as relações jurídicas entre as partes, estabelecidas pelo tratado. 

2. Durante o período da suspensão, as partes devem abster-se de atos tendentes a obstruir o reinício 
da execução do tratado.  

 

PARTE VI 

Disposições Diversas 

 

Artigo 73 
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Caso de Sucessão de Estados, de Responsabilidade de um Estado e de Início de Hostilidades  

As disposições da presente Convenção não prejulgarão qualquer questão que possa surgir em 
relação a um tratado, em virtude da sucessão de Estados, da responsabilidade internacional de 
um Estado ou do início de hostilidades entre Estados. 

 

Artigo 74 

Relações Diplomáticas e Consulares e Conclusão de Tratados  

O rompimento ou a ausência de relações diplomáticas ou consulares entre dois ou mais Estados não 
obsta à conclusão de tratados entre os referidos Estados. A conclusão de um tratado, por si, não 
produz efeitos sobre as relações diplomáticas ou consulares. 

 

Artigo 75 

 

Caso de Estado Agressor  

As disposições da presente Convenção não prejudicam qualquer obrigação que, em relação a um 
tratado, possa resultar para um Estado agressor de medidas tomadas em conformidade com a Carta 
das Nações Unidas, relativas à agressão cometida por esse Estado. 

PARTE VII 

Depositários, Notificações, Correções e Registro 

Artigo 76 

Depositários de Tratados  

1. A designação do depositário de um tratado pode ser feita pelos Estados negociadores no próprio 
tratado ou de alguma outra forma. O depositário pode ser um ou mais Estados, uma organização 
internacional ou o principal funcionário administrativo dessa organização.  

2. As funções do depositário de um tratado têm caráter internacional e o depositário é obrigado a 
agir imparcialmente no seu desempenho. Em especial, não afetará essa obrigação o fato de um 
tratado não ter entrado em vigor entre algumas das partes ou de ter surgido uma divergência, entre 
um Estado e o depositário, relativa ao desempenho das funções deste último. 
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Artigo 77 

 

Funções dos Depositários  

1. As funções do depositário, a não ser que o tratado disponha ou os Estados contratantes acordem 
de outra forma, compreendem particularmente:  

a)guardar o texto original do tratado e quaisquer plenos poderes que lhe tenham sido entregues;  

b)preparar cópias autenticadas do texto original e quaisquer textos do tratado em outros idiomas 
que possam ser exigidos pelo tratado e remetê-los às partes e aos Estados que tenham direito a ser 
partes no tratado;  

c)receber quaisquer assinaturas ao tratado, receber e guardar quaisquer instrumentos, notificações 
e comunicações pertinentes ao mesmo;  

d)examinar se a assinatura ou qualquer instrumento, notificação ou comunicação relativa ao 
tratado, está em boa e devida forma e, se necessário, chamar a atenção do Estado em causa sobre 
a questão;  

e)informar as partes e os Estados que tenham direito a ser partes no tratado de quaisquer atos, 
notificações ou comunicações relativas ao tratado;  

f)informar os Estados que tenham direito a ser partes no tratado sobre quando tiver sido recebido 
ou depositado o número de assinaturas ou de instrumentos de ratificação, de aceitação, de 
aprovação ou de adesão exigidos para a entrada em vigor do tratado;  

g)registrar o tratado junto ao Secretariado das Nações Unidas;  

h)exercer as funções previstas em outras disposições da presente Convenção.  

 

2. Se surgir uma divergência entre um Estado e o depositário a respeito do exercício das funções 
deste último, o depositário levará a questão ao conhecimento dos Estados signatários e dos Estados 
contratantes ou, se for o caso, do órgão competente da organização internacional em causa. 

 

Artigo 78 
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Notificações e Comunicações  

A não ser que o tratado ou a presente Convenção disponham de outra forma, uma notificação ou 
comunicação que deva ser feita por um Estado, nos termos da presente Convenção:  

a)será transmitida, se não houver depositário, diretamente aos Estados a que se destina ou, se 
houver depositário, a este último;  

b)será considerada como tendo sido feita pelo Estado em causa somente a partir do seu 
recebimento pelo Estado ao qual é transmitida ou, se for o caso, pelo depositário;  

c)se tiver sido transmitida a um depositário, será considerada como tendo sido recebida pelo Estado 
ao qual é destinada somente a partir do momento em que este Estado tenha recebido do depositário 
a informação prevista no parágrafo 1 (e) do artigo 77. 

 

Artigo 7 

Correção de Erros em Textos ou em Cópias Autenticadas de Tratados  

1. Quando, após a autenticação do texto de um tratado, os Estados signatários e os Estados 
contratantes acordarem em que nele existe erro, este, salvo decisão sobre diferente maneira de 
correção, será corrigido:  

a)mediante a correção apropriada no texto, rubricada por representantes devidamente 
credenciados;  

b)mediante a elaboração ou troca de instrumento ou instrumentos em que estiver consignada a 
correção que se acordou em fazer; ou  

c)mediante a elaboração de um texto corrigido da totalidade do tratado, segundo o mesmo processo 
utilizado para o texto original.  

 

2. Quando o tratado tiver um depositário, este deve notificar aos Estados signatários e contratantes 
a existência do erro e a proposta de corrigi-lo e fixar um prazo apropriado durante o qual possam 
ser formulados objeções à correção proposta. Se, expirado o prazo:  

a)nenhuma objeção tiver sido feita, o depositário deve efetuar e rubricar a correção do texto, lavrar 
a ata de retificação do texto e remeter cópias da mesma às partes e aos Estados que tenham direito 
a ser partes no tratado;  
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b)uma objeção tiver sido feita, o depositário deve comunicá-la aos Estados signatários e aos Estados 
contratantes.  

3. As regras enunciadas nos parágrafos 1 e 2 aplicam-se igualmente quando o texto, autenticado em 
duas ou mais línguas, apresentar uma falta de concordância que, de acordo com os Estados 
signatários e os Estados contratantes, deva ser corrigida.  

4. O texto corrigido substitui ab initio o texto defeituoso, a não ser que os Estados signatários e os 
Estados contratantes decidam de outra forma.  

5. A correção do texto de um tratado já registrado será notificado ao Secretariado das Nações 
Unidas.  

6. Quando se descobrir um erro numa cópia autenticada de um tratado, o depositário deve lavrar 
uma ata mencionando a retificação e remeter cópia da mesma aos Estados signatários e aos Estados 
contratantes. 

 

Artigo 80 

Registro e Publicação de Tratados  

1. Após sua entrada em vigor, os tratados serão remetidos ao Secretariado das Nações Unidas para 
fins de registro ou de classificação e catalogação, conforme o caso, bem como de publicação   

2. A designação de um depositário constitui autorização para este praticar os atos previstos no 
parágrafo anterior. 

PARTE VIII 

 

Disposições Finais 

Artigo 81 

Assinatura  

A presente Convenção ficará aberta à assinatura de todos. os Estados Membros das Nações Unidas 
ou de qualquer das agências especializadas ou da Agência Internacional de Energia Atômica, assim 
como de todas as partes no Estatuto da Corte Internacional de Justiça e de qualquer outro Estado 
convidado pela Assembléia Geral das Nações Unidas a tornar-se parte na Convenção, da seguinte 
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maneira: até 30 de novembro de 1969, no Ministério Federal dos Negócios Estrangeiros da República 
da Áustria e, posteriormente, até 30 de abril de 1970, na sede das Nações Unidas em Nova York. 

 

Artigo 82 

Ratificação  

A presente Convenção é sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

 

Artigo 83 

Adesão  

A presente Convenção permanecerá aberta à adesão de todo Estado pertencente a qualquer das 
categorias mencionadas no artigo 81. Os instrumentos de adesão serão depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

 

Artigo 84 

 

Entrada em Vigor  

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia que se seguir à data do depósito do 
trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão.  

2. Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir após o depósito do trigésimo quinto 
instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o 
depósito, por esse Estado, de seu instrumento de ratificação ou adesão. 

 

Artigo 85 

Textos Autênticos 
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O original da presente Convenção, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo fazem 
igualmente fé, será depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.  

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram a presente Convenção. 

Feita em Viena, aos vinte e três dias de maio de mil novecentos e sessenta e nove. 

 

A N E X 0  

 

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas deve elaborar e manter uma lista de conciliadores composta 
de juristas qualificados. Para esse fim, todo Estado membro das Nações Unidas ou parte na presente 
Convenção será convidado a nomear dois conciliadores e os nomes das pessoas assim nomeadas 
constituirão a lista. A nomeação dos conciliadores, inclusive os nomeados para preencher uma vaga 
eventual, é feita por um período de cinco anos, renovável. Com a expiração do período para o qual 
forem nomeados, os conciliadores continuarão a exercer as funções para as quais tiverem sido 
escolhidos, nos termos do parágrafo seguinte.  

 

2. Quando um pedido é apresentado ao Secretário-Geral nos termos do artigo 66, o Secretário-Geral 
deve submeter a controvérsia a uma comissão de conciliação, constituída do seguinte modo: 

 

0 Estado ou os Estados que constituem uma das partes na controvérsia nomeiam:  

 

a)um conciliador da nacionalidade desse Estado ou de um desses Estados, escolhido ou não da lista 
prevista no parágrafo 1; e  

 

b)um conciliador que não seja da nacionalidade desse Estado ou de um desses Estados, escolhido 
da lista.  
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O Estado ou os Estados que constituírem a outra parte na controvérsia nomeiam dois conciliadores 
do mesmo modo. Os quatro conciliadores escolhidos pelas partes devem ser nomeados num prazo 
de sessenta dias a partir da data do recebimento do pedido pelo Secretário-Geral.  

 

Nos sessenta dias que se seguirem à última nomeação, os quatro conciliadores nomeiam um quinto, 
escolhido da lista, que será o presidente. Se a nomeação do presidente ou de qualquer outro 
conciliador não for feita no prazo acima previsto para essa nomeação, será feita pelo Secretário-
Geral nos sessenta dias seguintes à expiração desse prazo. 0 Secretário-Geral pode nomear como 
presidente uma das pessoas inscritas na lista ou um dos membros da Comissão de Direito 
Internacional. Qualquer um dos prazos, nos quais as nomeações devem ser feitas, pode ser 
prorrogado, mediante acordo das partes na controvérsia.  

 

Qualquer vaga deve ser preenchida da maneira prevista para a nomeação inicial.  

 

3. A Comissão de Conciliação adotará o seu próprio procedimento. A Comissão, com o 
consentimento das partes na controvérsia, pode convidar qualquer outra parte no tratado a 
submeter seu ponto de vista oralmente ou por escrito. A decisão e as recomendações da Comissão 
serão adotadas por maioria de votos de seus cinco membros.  

4. A Comissão pode chamar a atenção das partes na controvérsia sobre qualquer medida suscetível 
de facilitar uma solução amigável.  

5. A Comissão deve ouvir as partes, examinar as pretensões e objeções e fazer propostas às partes 
a fim de ajudá-las a chegar a uma solução amigável da controvérsia.  

6. A Comissão deve elaborar um relatório nos doze meses que se seguirem à sua constituição. Seu 
relatório deve ser depositado junto ao Secretário-Geral e comunicado às partes na controvérsia. 0 
relatório da Comissão, inclusive todas as conclusões nele contidas quanto aos fatos e às questões de 
direito, não vincula as partes e não terá outro valor senão o de recomendações submetidas à 
consideração das partes, a fim de facilitar uma solução amigável da controvérsia.  

7. O Secretário-Geral fornecerá à Comissão a assistência e as facilidades de que ela possa necessitar. 
As despesas da Comissão serão custeadas pelas Nações Unidas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Chegamos ao final da aula inaugural! Já começamos observando pontos muito importantes da 
matéria e essenciais para a compreensão da disciplina como um todo. 

A pretensão desta aula é a de situar vocês no mundo do Direito Financeiro, a fim de que não tenham 
dificuldades em assimilar os conteúdos relevantes que virão na sequência.  

Além disso, procuramos demonstrar como será desenvolvido nosso trabalho ao longo do Curso.  

Quaisquer dúvidas, sugestões ou críticas entrem em contato comigo. Estou disponível no fórum no 
Curso, por e-mail e pelo Instagram.  

Aguardo vocês na próxima aula. Até lá! 

Vanessa Arns 

Equipe Materiais Carreiras Jurídicas, Vanessa Brito Arns

Aula 00

TRF 4ª Região (Juiz Federal) Direito Internacional Público e Privado - 2022 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

  

 

 

73 
85 

 

 

 

 

 

 

QUESTÕES COMENTADAS 

1.  (CESPE/CEBRASPE/TRF 5ª Região – Juiz Federal Substituto – 2015)  

Assinale a opção correta relativamente à fundamentação, às fontes e às características do direito 
internacional público 

a) Admite-se a escusa de obrigatoriedade de um costume internacional se o Estado provar de 
forma efetiva que se opôs ao seu conteúdo desde a sua formação. 

b) Não há previsão expressa de princípios gerais do direito internacional no Estatuto da CIJ. 
c) O Estatuto da CIJ estabelece que as decisões proferidas pelas organizações internacionais 

sejam consideradas fontes do direito internacional público. 
d) A corrente voluntarista considera que a obrigatoriedade do direito internacional deve basear-

se no consentimento dos cidadãos. 
e) O consentimento perceptivo da corrente objetivista significa que a normatividade jurídica do 

direito internacional nasce da pura vontade dos Estados 

 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. O princípio do objetor persistente estabelece que ônus da prova 
caberá ao Estado que defende o costume internacional. 

A alternativa B está correta e é o gabarito da questão. Não há previsão no art. 38 do Estatuto da CIJ 
dos princípios gerais do direito internacional, e sim dos princípios gerais do direito que são aqueles 
aceitos pela maioria dos Estados, como por exemplo, o pacta sunt servanda. 

A alternativa C está incorreta. Segundo o art. 59, do Estatuto da CIJ, a decisão da Corte só será 
obrigatória para as partes litigantes e a respeito do caso em questão  Temos aqui a corrente 
voluntarista, que exige o consentimento do Estado para valer a regra. 

 
profvanessabrito@gmail.com 

 
@vanessa.arns 
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A alternativa D está incorreta.   A corrente voluntarista prevê o consentimento dos Estados, e não 
dos cidadãos. 

A alternativa E está incorreta. A descrição refere-se à corrente voluntarista. Para a corrente 
objetivista, a obrigatoriedade da norma deriva dela mesmo. 

 

2. (CESPE/CEBRASPE/TRF 5ª Região – Juiz Federal Substituto – 2017)  

Um problema perene que envolve discussões teóricas e práticas é a coexistência de normas 
internacionais com normas nacionais. A esse respeito, assinale a opção correta. 

a) As correntes teóricas que estabelecem critérios para justificar a solução de conflitos 
normativos entre as normas internacionais e as normas internas prescindem dos 
ordenamentos jurídicos nacionais. 

b) O fato de um Estado não poder invocar uma norma jurídica doméstica para se escusar de uma 
obrigação internacional significa que o direito internacional ignora o direito interno. 

c) Na hipótese de conflito entre uma norma constitucional e uma norma internacional 
prevalecerá a primeira, pois apregoa-se a obrigatoriedade do direito internacional às regras 
do direito interno, em decorrência de uma percepção teórica de um monismo do tipo 
internacionalista. 

d) As correntes teóricas dualistas, ainda que moderadas, apregoam uma visão que engloba de 
forma indistinta tratados internacionais, costumes e princípios gerais de direito. 

e) Considera-se o monismo do tipo internacionalista dialógico uma corrente adequada para 
tratar de conflitos normativos que envolvam direitos humanos, visto que poderia haver a 
aplicação da norma de direito interno em detrimento da de direito internacional ou vice-
versa. 

Comentários 

A alternativa E está correta e é o gabarito da questão. Conforme vimos, o monismo internacionalista 
dialógico (teoria que defende a unidade do ordenamento jurídico, com preponderância do Direito 
Internacional, mas de forma não absoluta, dialogando com o Direito Interno) é adequado para tratar 
de conflitos normativos que envolvam direitos humanos. Preponderantemente, aplica-se a norma 
de Direito Internacional, por esta refletir o entendimento e a proteção dos direitos humanos em 
nível internacional. Porém, caso o Direito Interno do país seja mais benéfico, ele será aplicado, 
visando a maior proteção e alcance dos Direitos Humanos. 

3. (TRF 4ª Região /TRF 4ª Região – Juiz Federal Substituto – 2014)  

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. Considerando-se a relação de hierarquia 
existente entre os tratados internacionais e a Constituição Brasileira vigente: 
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I. No sistema jurídico brasileiro, os tratados ou as convenções internacionais estão hierarquicamente 
subordinados à autoridade normativa da Constituição da República. Em consequência, nenhum 
valor jurídico terão os tratados internacionais que, incorporados ao sistema de direito positivo 
interno, transgredirem, formal ou materialmente, o texto da Carta Política. 

II. O Poder Judiciário dispõe de competência para, quer em sede de fiscalização abstrata, quer no 
âmbito do controle difuso, efetuar o exame de constitucionalidade dos tratados ou das convenções 
internacionais, salvo se já incorporados ao sistema de direito positivo interno. 

III. Os tratados ou as convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao direito 
interno, situam-se, no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos planos de validade, de eficácia e de 
autoridade em que se posicionam as leis ordinárias, havendo, em consequência, entre estas e os 
atos de direito internacional público, mera relação de paridade normativa. 

IV. O primado da Constituição, no sistema jurídico brasileiro, é oponível ao princípio pacta sunt 
servanda, inexistindo, por isso mesmo, no direito positivo nacional, o problema da concorrência 
entre tratados internacionais e a Lei Fundamental da República, cuja suprema autoridade normativa 
deverá sempre prevalecer sobre os atos de direito internacional público. 

V. Os tratados internacionais celebrados pelo Brasil – ou aos quais o Brasil venha a aderir – não 
podem versar matéria posta sob reserva constitucional de lei complementar. É que, em tal situação, 
a própria Carta Política subordina o tratamento legislativo de determinado tema ao exclusivo 
domínio normativo da lei complementar, que não pode ser substituída por qualquer outra espécie 
normativa infraconstitucional, exceto quanto aos atos internacionais já incorporados ao direito 
brasileiro. 

a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
b) Estão corretas apenas as assertivas IV e V. 
c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
e) Estão corretas todas as assertivas.  

Comentários 

A alternativa C está correta e é o gabarito da questão. Na assertiva II, mesmo se os tratados ou 
convenções já tiverem sido incorporados no sistema de direito positivo interno, caberá controle, 

conforme decisão do STF: “O Poder Judiciário - fundado na supremacia da Constituição da 
República - dispõe de competência, para, quer em sede de fiscalização abstrata, quer no âmbito do 
controle difuso, efetuar o exame de constitucionalidade dos tratados ou convenções internacionais 

já incorporados ao sistema de direito positivo interno. Doutrina e Jurisprudência”. Já na assertiva 
V, a restrição quanto a tratados versarem sobre matéria reservada constitucionalmente para lei 
complementar também se aplica a atos internacionais já incorporados ao direito brasileiro, 

conforme decisão do STF: “Os tratados internacionais celebrados pelo Brasil - ou aos quais o Brasil 
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venha a aderir - não podem, em consequência, versar matéria posta sob reserva constitucional de 
lei complementar. É que, em tal situação, a própria Carta Política subordina o tratamento legislativo 
de determinado tema ao exclusivo domínio normativo da lei complementar, que não pode ser 
substituída por qualquer outra espécie normativa infraconstitucional, inclusive pelos atos 

internacionais já incorporados ao direito positivo interno”. Conforme vimos, a alternativa correta 
é a letra C, já que as assertivas II e V são falsas. 

 

4. (TRF 3ª Região /TRF 3ª Região – Juiz Federal Substituto – 2018)  

Em se tratando da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, aberta à assinatura em Viena, 
aos 23.05.1969, pondere as seguintes afirmações e indique a alternativa CORRETA: 

I – Se a interpretação do tratado deixa o sentido ambíguo ou obscuro, ou, ainda, conduz a um 
resultado que seja manifestamente absurdo, fica o intérprete autorizado a buscar meios 
suplementares de interpretação, inclusive aos trabalhos preparatórios e às circunstâncias de sua 

conclusão. II – Acordos posteriores entre as partes, relativos à interpretação do tratado ou à 
aplicação de seus dispositivos, somente podem influir na sua interpretação se forem consonantes 

com a jurisprudência da Corte Internacional de Justiça. III – A reserva é um direito que compete ao 
Estado e que pode ser exercido, sempre por escrito, em mais de um momento, ou seja, quando da 
assinatura, ratificação, aceitação ou adesão, mesmo que tal conduta (formulação da reserva) seja 
rechaçada pelo tratado, pois prevalece, no caso, a autonomia de vontade e o pacta sunt servanda. 

IV – É desnecessário o consentimento de um Estado que tenha aceitado uma reserva, a qual pode 
ser retirada a qualquer momento por quem a formulou; mas, nesse caso, é imprescindível que o 
tratado dispense ou não exija tal consentimento do Estado que aceitara ou fizera objeção à reserva. 

 

a) Todas as assertivas são corretas. 
b) As assertivas II e III são as únicas corretas. 
c) As assertivas I e IV são as únicas corretas. 
d) A assertiva I é a única correta. 

 

Comentários 

A alternativa I está correta. De acordo com a Convenção de Viena em seu art. 32: 

Artigo 32 

Meios Suplementares de Interpretação  
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Pode-se recorrer a meios suplementares de interpretação, inclusive aos trabalhos 
preparatórios do tratado e às circunstâncias de sua conclusão, a fim de confirmar o 
sentido resultante da aplicação do artigo 31 ou de determinar o sentido quando a 
interpretação, de conformidade com o artigo 31:  

a)deixa o sentido ambíguo ou obscuro; ou  

b)conduz a um resultado que é manifestamente absurdo ou desarrazoado 

A alternativa II está incorreta. O art. 31.3, a, da CVDT não requer que a influência dos acordos 
posteriores esteja de acordo com a jurisprudência da CIJ. Serão levados em consideração de 
qualquer forma. 

A alternativa III está incorreta. A primeira parte da assertiva está correta, conforme art. 19 da CVDT. 
No entanto, erra quando afirma que a reserva pode existir mesmo que rechaçada pelo tratado. 
Neste ponto, o art. 19 também fixa que não pode existir reservas caso o próprio tratado proíba. 

A alternativa IV está correta. De acordo com a Convenção de Viena em seus arts. 20 e 22: 

Artigo 20 

Aceitação de Reservas e Objeções às Reservas  

1. Uma reserva expressamente autorizada por um tratado não requer qualquer aceitação 
posterior pelos outros Estados contratantes, a não ser que o tratado assim disponha. 

 

Artigo 22 

Retirada de Reservas e de Objeções às Reservas  

1. A não ser que o tratado disponha de outra forma, uma reserva pode ser retirada a 
qualquer momento, sem que o consentimento do Estado que a aceitou seja necessário 
para sua retirada.  

2. A não ser que o tratado disponha de outra forma, uma objeção a uma reserva pode ser 
retirada a qualquer momento.  

3. A não ser que o tratado disponha ou fique acordado de outra forma:  

a)a retirada de uma reserva só produzirá efeito em relação a outro Estado contratante 
quando este Estado receber a correspondente notificação;  
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b)a retirada de uma objeção a uma reserva só produzirá efeito quando o Estado que 
formulou a reserva receber notificação dessa retirada. 

A resposta, portanto é a  alternativa C. 

5. (TRF 3ª Região /TRF 3ª Região – Juiz Federal Substituto – 2018)   

Sobre a aplicação de tratados internacionais com normas contraditórias entre si, devem ser 
respeitadas certas regras, que são enunciadas pela Convenção de Viena. Aponte, portanto, a 
afirmação INCORRETA: 

 

a) quando os dois tratados não têm como contratantes os mesmos Estados, estabelecendo-se 
entre um Estado parte em ambos os tratados e um Estado parte somente no tratado mais 
recente, aplica-se o mais recente. 

b) quando os dois tratados não têm como contratantes os mesmos Estados, estabelecendo-se 
entre um Estado parte em ambos os tratados e um Estado parte somente no tratado anterior, 
aplica-se o tratado anterior. 

c) entre os Estados parte nos dois tratados só se aplica o anterior no que ele não for compatível 
com o novo tratado. 

d) a violação de um tratado pode sujeitar o Estado a ser responsabilizado em âmbito 
internacional, sendo que os conflitos porventura existentes são na maioria das vezes 
resolvidos por meio de interpretação. 

Comentários 

A alternativa D está incorreta e é o gabarito da questão.  

Sobre a aplicação de tratados internacionais com normas contraditórias entre si, entre os Estados 
parte nos dois tratados só se aplica o tratado anterior no que ele for compatível com o novo tratado. 
(CVDT, Art. 30, par. 3) 

Artigo 30 

Aplicação de Tratados Sucessivos sobre o Mesmo Assunto  

1. Sem prejuízo das disposições do artigo 103 da Carta das Nações Unidas, os direitos e 
obrigações dos Estados partes em tratados sucessivos sobre o mesmo assunto serão 
determinados de conformidade com os parágrafos seguintes.  

2. Quando um tratado estipular que está subordinado a um tratado anterior ou posterior 
ou que não deve ser considerado incompatível com esse outro tratado, as disposições 
deste último prevalecerão.  
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3. Quando todas as partes no tratado anterior são igualmente partes no tratado posterior, 
sem que o tratado anterior tenha cessado de vigorar ou sem que a sua aplicação tenha 
sido suspensa nos termos do artigo 59, o tratado anterior só se aplica na medida em que 
as suas disposições sejam compatíveis com as do tratado posterior. (ASSERTIVA C) 

4. Quando as partes no tratado posterior não incluem todas as partes no tratado anterior:  

a)nas relações entre os Estados partes nos dois tratados, aplica-se o disposto no parágrafo 
3;  

b)nas relações entre um Estado parte nos dois tratados e um Estado parte apenas em um 
desses tratados, o tratado em que os dois Estados são partes rege os seus direitos e 
obrigações recíprocos.  (ASSERTIVAS A e B) 

5. O parágrafo 4 aplica-se sem prejuízo do artigo 41, ou de qualquer questão relativa à 
extinção ou suspensão da execução de um tratado nos termos do artigo 60 ou de 
qualquer questão de responsabilidade que possa surgir para um Estado da conclusão ou 
da aplicação de um tratado cujas disposições sejam incompatíveis com suas obrigações 
em relação a outro Estado nos termos de outro tratado. 

6. (TRF 5ª Região /TRF 5ª Região – Juiz Federal Substituto – 2018)   

Acerca dos tratados internacionais, assinale a opção correta. 

a) Admite-se que a entrada em vigor de um tratado ocorra a partir do implemento de uma 
condição, como, por exemplo, o depósito junto ao secretário-geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU). 

b) Na hipótese de um tratado não ter entrado em vigor, um Estado signatário pode praticar atos 
que acarretem a inviabilidade prática de aplicação do ato internacional. 

c) Admite-se que, por ocasião da aprovação do texto convencional de tratado, o Congresso 
Nacional do Estado efetue emendas a esse tratado, de modo que a ratificação seja realizada 
com reservas. 

d) A expedição de decreto presidencial executório de tratado internacional, após sua ratificação, 
pelo presidente da República, junto ao depositário, é expressamente prevista na Constituição 
Federal de 1988 

e) Não se admite que se considere o preâmbulo do tratado para fins de interpretar o contexto 
desse mesmo tratado. 

Comentários 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão. mbora a Carta da ONU determine que todo 
tratado concluído por qualquer um de seus Estados-membros seja registrado e publicado pelo 
Secretário-Geral da Organização (art 102, da Carta da ONU) para valer nas Naçoes Unidas, trata-se 
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este de procedimento posterior à entrada em vigor do ato internacional. Sua vigência, logo, 
independe de qualquer registro na referida Organização Internacional, salvo se expressamente 
prevista tal condição.  

 

DECRETO Nº 7.030, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009. 

Promulga a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 23 de maio 
de 1969, com reserva aos Artigos 25 e 66. 

Artigo 24 

Entrada em vigor  

1. Um tratado entra em vigor na forma e na data previstas no tratado ou acordadas pelos 
Estados negociadores.  

A alternativa B está incorreta. De acordo com a Convenção de Viena: 

Artigo 18 

Obrigação de Não Frustrar o Objeto e Finalidade de um Tratado antes de sua Entrada em 
Vigor  

Um Estado é obrigado a abster-se da prática de atos que frustrariam o objeto e a 
finalidade de um tratado, quando:  

 

a)tiver assinado ou trocado instrumentos constitutivos do tratado, sob reserva de 
ratificação, aceitação ou aprovação, enquanto não tiver manifestado sua intenção de não 
se tornar parte no tratado; ou  

b)tiver expressado seu consentimento em obrigar-se pelo tratado no período que 
precede a entrada em vigor do tratado e com a condição de esta não ser indevidamente 
retardada. 

  

A alternativa C está incorreta. O Congresso somente pode aprovar ou rejeitar o texto do tratado em 
seu todo, não podendo os parlamentares interferir, por falta de competência, na mudança de um 
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ou outro dispositivo. Caso o Congresso recomende mudanças no texto, deverão ser abertas novas 
negociações com a contraparte na negociação. 

A alternativa D está incorreta. Não está previsto na CF/88, mas a sua possibilidade está prevista na 
Convenção de Viena de 1969. 

 

Artigo 76 

Depositários de Tratados  

1. A designação do depositário de um tratado pode ser feita pelos Estados negociadores 
no próprio tratado ou de alguma outra forma. O depositário pode ser um ou mais Estados, 
uma organização internacional ou o principal funcionário administrativo dessa 
organização.  

2. As funções do depositário de um tratado têm caráter internacional e o depositário é 
obrigado a agir imparcialmente no seu desempenho. Em especial, não afetará essa 
obrigação o fato de um tratado não ter entrado em vigor entre algumas das partes ou de 
ter surgido uma divergência, entre um Estado e o depositário, relativa ao desempenho 
das funções deste último. 

A alternativa E está incorreta. O texto dos tratados é composto de um preâmbulo, o qual espelha os 
motivos da realização do tratado fornecendo elementos para sua interpretação 

7. (TRF 5ª Região /TRF 5ª Região – Juiz Federal Substituto – 2018)   

Quanto à internalização de tratados ao ordenamento nacional, assinale a opção correta: 

 
a) O sistema de recepção de tratados internacionais previsto na Constituição Federal não acolhe 

o chamado princípio do efeito direto e imediato dos tratados ou convenções internacionais 
sobre Direitos Humanos. 

b) A extradição solicitada por Estado estrangeiro para Fins de cumprimento de pena somente 
poderá ser deferida depois de internalizado o tratado de extradição firmado entre o Brasil e 
o respectivo Estado estrangeiro. 

c) Somente após ser aprovado em duplo turno de votação, nas duas casas do Congresso 
Nacional, seguido de publicação de Decreto Presidencial, poderá o Tratado Internacional 
adquirir validade no Direito Brasileiro. 

d) Tratado internacional que verse sobre matéria que a Constituição brasileira reserva ao 
domínio da Lei Complementar poderá ter aplicabilidade interna, bastando que no ato de 
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internalização seja observado o quórum de maioria absoluta previsto no artigo 69 da 
Constituição. 

e) Tratados que versem sobre concretização de Direitos Humanos no plano interno não podem 
ser objeto de denúncia pelo Estado Brasileiro, sob pena de violação ao postulado da proibição 
de retrocesso. 

Comentários  

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão.  “O Ministro Celso de Mello, examinando 
caso acerca da aplicação de um tratado do Mercosul, enfatizou que o Brasil ainda não adota 
nenhuma das premissas do modelo da introdução automática, no caso o princípio do efeito direto 
(possibilidade de que os particulares invoquem, desde logo, as normas consagradas no tratado) e o 
postulado da aplicabilidade imediata (capacidade de o tratado ter execução na esfera doméstica do 
Estado assim que seja ratificado). Cabe destacar que essa regra vale para todos os tratados, não 
importando de que matéria tratem." PORTELA, Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional 
Público e Privado. 

8. (CESPE/AGU- Advogado da União/2015) Julgue o item a seguir, relativo às fontes do direito 
internacional. 

Os tratados incorporados ao sistema jurídico brasileiro, dependendo da matéria a que se refiram e 
do rito observado no Congresso Nacional para a sua aprovação, podem ocupar três diferentes níveis 
hierárquicos: hierarquia equivalente à das leis ordinárias federais; hierarquia supralegal; ou 
hierarquia equivalente à das emendas constitucionais. 

 

Comentários 

A assertiva está correta . Até 1977, todos os tratados revestiam-se de caráter SUPRALEGAL. Esse era 
o posicionamento majoritário, muito embora houvesse precedentes no caminho da tese da lei 
ordinária e do status constitucional. 

Entre 1997 e 1988 os tratados eram equiparados a LEI ORDINÁRIA. Tal visão era calcada no art. 102, 

III, “b”, da CRFB/88, que prevê a competência do STF para julgar RE que tenha como objeto 
decisão que declarar a inconstitucionalidade de tratado. 

Atualmente, primeiramente observamos sobre qual assunto versa o tratado, como Direitos 
Humanos. De acordo com Gilmar Mendes : 

Uma importante corrente doutrinária sustentou que os direitos humanos previstos em tratados 
internacionais configurariam não apenas normas de valor constitucional, como também cláusulas 
pétreas. A tese não obteve a adesão do Supremo Tribunal Federal, que, antes do advento da Emenda 
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Constitucional n. 45/2004, diversas vezes recusou status constitucional aos direitos individuais 
previstos em tratados como o Pacto de San José. 

A partir da Emenda Constitucional n. 45/2004, passou-se, entretanto, a admitir que os tratados “
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 

votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. Nesses casos, e 
apenas nesses, essas normas gozarão de status constitucional. A emenda não impede que se opte 
pela aprovação de tratado sobre direitos humanos pelo procedimento comum, meio que facilita o 
seu ingresso no ordenamento brasileiro. As normas do tratado valerão, nessa hipótese, com status 
infraconstitucional. Os tratados aprovados antes da Emenda continuam a valer como normas 
infraconstitucionais, já que persiste operante a fórmula da aprovação do tratado com dispensa das 
formalidades ligadas à produção de emendas à Constituição da República. Nada impede, 
obviamente, que esses tratados anteriores à EC 45 venham a assumir, por novo processo legislativo 
adequado, status de Emenda Constitucional. Vale o registro de precedentes do Supremo Tribunal 
Federal, posteriores à EC 45/2004, atribuindo status normativo supralegal, mas infraconstitucional, 
aos tratados de direitos humanos. 

9. (TRF 5ª Região /TRF 5ª Região – Juiz Federal Substituto – 2018)   

A respeito dos tratados internacionais, assinale a opção correta. 

a) Como regra, um Estado não pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar 
o inadimplemento de um tratado, salvo na hipótese de violação manifesta a norma de direito 
interno de importância fundamental sobre competência para concluir tratados. 

b) A Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, de 1969, conceitua como tratado o acordo 
internacional concluído por escrito entre Estados e regido em conformidade com o direito 
internacional, desde que sua denominação se inicie por um dos seguintes termos: tratado, 
acordo ou pacto. 

c) A reserva significa uma declaração unilateral feita por um Estado, ao assinar, ratificar, aceitar 
ou aprovar um tratado, com o objetivo de excluir ou modificar efeito jurídico de certas 
disposições de um tratado multilateral ou bilateral. 

d) Para que um tratado internacional entre em vigor é necessário que ele seja registrado na 
Secretaria das Nações Unidas. 

e) A superveniência de uma norma de jus cogens que esteja em conflito com um tratado 
acarretará a suspensão temporária das disposições ajustadas até que haja modificação do 
que tiver sido pactuado. 

Comentários  

A alternativa A foi considerada como correta e é o gabarito da questão. Vejamos o que dispõe a 
Convenção de Viena: 
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Art. 27. Uma Parte não pode invocar as disposições do seu direito interno para justificar o 

incumprimento de um tratado. Esta norma não prejudica o disposto no artigo 46.º 

 

Artigo 46.  

1 - A circunstância de o consentimento de um Estado em ficar vinculado por um tratado 
ter sido manifestado com violação de uma disposição do seu direito interno relativa à 
competência para concluir tratados não pode ser invocada por esse Estado como tendo 
viciado o seu consentimento, salvo se essa violação tiver sido manifesta e disser respeito 
a uma norma de importância fundamental do seu direito interno. 

 

2 - Uma violação é manifesta se for objectivamente evidente para qualquer Estado que 
proceda, nesse domínio, de acordo com a prática habitual e de boa fé. 

 

A alternativa B está incorreta, de acordo com a convenção de Viena:  

Artigo 2.º 

1 - Para os fins da presente Convenção: 

a) «Tratado» designa um acordo internacional concluído por escrito entre Estados e 
regido pelo direito internacional, quer esteja consignado num instrumento único, quer 
em dois ou mais instrumentos conexos, e qualquer que seja a sua denominação 
particular; 

 

 

A alternativa C está incorreta, de acordo com a convenção de Viena:  

 

Artigo 2.º 
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1 - Para os fins da presente Convenção: 

 

d) «Reserva» designa uma declaração unilateral, qualquer que seja o seu conteúdo ou a 
sua denominação, feita por um Estado quando assina, ratifica, aceita ou aprova um 
tratado ou a ele adere, pela qual visa excluir ou modificar o efeito jurídico de certas 
disposições do tratado na sua aplicação a esse Estado; *ou seja, nao ha que se falar em 
multilateral, mas bilateral. 

 

 

A alternativa D está incorreta, de acordo com a convenção de Viena:  

Artigo 24. 

Entrada em vigor 

1 - Um tratado entra em vigor nos termos e na data nele previstos ou acordados pelos 
Estados que tenham participado na negociação. 

A alternativa E está incorreta, de acordo com a convenção de Viena:  

Artigo 64 

 

Superveniência de uma Nova Norma Imperativa de 

Direito Internacional Geral (jus cogens)  

Se sobrevier uma nova norma imperativa de Direito Internacional geral, qualquer tratado 
existente que estiver em conflito com essa norma torna-se nulo e extingue-se. 
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